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Nesf.as condições, vejo qne o projocto de cmer?encia. vo- 
tado pelo Senado, perfeitamente consl itncional, quando ft co- 
Itrança cia quota ouro, tom vantagens múltiplas, não só para 
os iudustriacs o agricultores que podem ser arfectados ]icla 
rcducção da taxa canitnal o subsequente diminuição alia da 
quola em papol ,ouro, e. portanto, para os impostos do im- 
portação do todos os produetos similares, como lambem para o 
'rhesouro, que poderia receber moeda melailica, dentro da 
lleceita votada. 
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Paroce-mc, portanto, ter justificado, como au 
eeto na Commissão do Tarifas, a sua pcrlcila constiluciõna- 
idade, lambem ratificada pela illustrò Commissão de Consti-- 
uicão desta Casa, ao passo que o parecer da Commissão do .tuiç 

jConstituição o Legislação dp/Cainara dos Deputados, què se 
apega muito ao que não ó nosso, do que 6 antes do c-lran- 
geiro, mas que felizmente não vigora aqui, porque temos uma 
Constituição, porquo tomos praxe, porque temos precedentes, 
porque tomos todas as interpretações sneccssivas a que nos 
«levemos cingir. lí sou nacionalista, o sou ainda mais neste 
ponto, pcmpio só respeito as leis votadas pelo Congresso -Na- 
cional e sancciouadãs polo Presidente ria llepnhüca. 

O Sn. A. AzEKEno — E V. Ex. devo accresccntar que :C 
Cantava dos Deputados não podia mandar archivar o projocto. 
Poderia emcndal-o, rejeital-o, mas nunca dar-llic scmclhanto 
.■destino. 

O Sn. Antonio Moniz — (1 arcbivamenlo 6 um despropo- 
feito; o ((uo a ('.amara devia fazêr oru rojeilar o projocto. 

O Sn. Aíustiues Houua — Itcgimcntalmento a Cantar» 
Pão podia mandal-o archivar. 

O SR. PAUI.O DE PROKTIN — Era o que tinha a di- 
zíer.: [{ihdlo bemj inuilo hcm.) 

JDISCüaSO PRONUNCIA DO NA SESSÃO DE íí DE Jl I.HO 
DE IPÇO 

(i.va m imprensa'' 

O Sr, Adolpho Gordo — Sr. Presidente, não pedi n pala- 
Nra para disculic o merecimento do parecer da illuOrada C 'in- 
inissão de Conslilnição, porque e-sa tarefa será deíempeuhu- a 
com mais brilho e. compeltmcia pelo eniiuente Relalor (l.,--e 
purucer; vim á tribuna para rememorar alguns fados e r 
llcar outros, em vista dos (ermo-- o coaceUüs mouslaule- do- 
considerandos do projedo revogando a lei do imprensa, a; . 
sentado pelo illufitre represenlanle da llabia, cujo imme. d-'- 
clino rospeilosainonto, o Sr. Senador Antonio Moniz. 

Sr. Presidente, um jornal que se publica na capital de s m 
Paulo, denominado Folha fia Voiíc, apaixonado adversa. io da 
lei do imprensa, em sua edição de 10 de maio do corrente mm •. 
no mesmo artigo em que qualifica essa lei — "hwetl*- 
Whioxo aa justira cowuhihàto imlaaorotó ilo dirailo aam ,i 
flesfaçafrz", referindo-se ao projcclo, ara em debate, diz o se- 
guinte (/d): 

"O (/esto 'ilo parlahtenlar halnnnn pnsilivion -ai'-. 
jiòliliao. Km palitiao, o.ilii claro, tolo se/ví ,/»/■■/,( i,"b< 
anir ilc àecúrdo rum ou scas immciliulf» iHlcrcssr*. / - 
porf/Hr, aliás fazendo justira. ao projedo áo Nc/en'"#- 

.1 ntotiio Moniz, rotnrranios por ponácrçw iMi" não havia 
. sinerriáoáe chi sen //rs/o." 

Tíasta lèr os considerandos com que d honrado represen- 
tante da Bahia procurou lustiiicar o sèu projedo, para w-i- 
ficar-se que S. Ev. irão, foi e não podia ler sido sincero c que 
«yi seu gosto ó político. 

Tendo o Sr. Presideule da Republica, cm sua mensagem 
»« Congresso Nacional, na abertura da actual -essão legislais i. 
«e -referido aos bons resultados da lei dc imprensa em r --o 
ipaix, lacendo, entre outras, as ■ ponderaçõe- seguinte- '■ ; 

A* 
"São os crimes de imprensa, pela extensão do ma- 

ieficki, dc fTfeito mais pernicioso pura a sociedàil. «Iii 
[ quo os altentudos contra a propriedade privada. Na in- 
iltensidado da vida moderna, a maioria do- cidadão mm 
tem tempo nem capacidade para apreciar os bomen- o 
os assumptos o formar sobre clles a sua opinião; r.-. ■_ 
be-a, feita, da imprensa e, não raro, londenciosaineu e. 

imprensa é. puetanlo, modernamonte a mais j n-. 
lanto fonte de opiolá", cumprindo, !^s^i!ll, .i socieda > 
velar p. ■ ma pureza. Envenenada essa fonlo pelas pai- 

;. i i 1 s ortios, peto rancores oriundos «te iide -■ •- 
conl ■ •iador. os males rpie dalu do i" ■ m são i.«calei ía- 
vei ■ para toda a vida ; ociáli 

Eem a regulamimlmroí do" execoirio dessa lil di-i\ 
ror.xi e-tá feita enlre mis e já o fizeram «> p«v • «'- 
expenenci» o ouitma n unpcen-a peede-«s «n-a 

«lados que tinha lia sua origem e se transforma em ia-, 
slrumento do mal e do perlubucão na vida do paiz, 

A lei, a que vimos alludindo. subordinou o jorna- 
lista á regra geral da responsabilidade «ie cada qual 
pelos seus actos. Os jornaes continuam .livremente a 
djscutir os negócios públicos e os actos ria administra- 
ção, sem poder, apenas, cottimcüer impunemente abusos 
de linguagem. 

. Estão se atfemiando taos excessos nos orgãos mais 
assignalados p«da sua violência. A imprensa senfe-sc 
dignificada c sc vac rebabilitando a profissão pela di- 
tninuição dos seu mãos servidores"... 

entendeu o illustre representante da Bahia que o GJiefo 
d(j Estado oflcreceu-ltoe um-magnifipo onsejo paru dar exr»aii- 
rão a seus sentimentos de' opposicionísta o, como rcspoaí a 
áquellas palavras, api'oseulou ao Senado o seguinte pro- 
jcclo Te, ; 

"Juslifi.rarão 

ffoiisumTapno «fus a lei n'. V.Tin, «je nt de outubro 
de 1923, denominada lei «Io imprensa, foi elaborado sob 
a vigência do estado do sitio, em um ambiente da mais 
absoluta insegurança, sem a menor liberdade do critica 
para os que desejas.-em analysar dd ichunento o pro- 
jecfo: 

Considerando que tão carregado era o ambiente de 
compressão que diversos membros do Congresso, para 
não terem a minima pareella de interfereuèia cin uma 
lei assim votada, se eximiram, em absoluto, de tomar, 
parte'em umn discussão que, na rerdaáe. não r.risl.i,n, 
«■ircuinscripta que eslava, aos âmbitos estreitos do Par- 
lamento; 

Considerando que a lei de imprensa represenfã 
para ( - nossos fi'«ros de povo civilizado vm rclrur- sso 
i inonhoso e Iminilhanlr, contendo no seu bojo «lispn-l 
sitivn- (pie não si' Jiarmonizam de modo algum com n 
consciência liberal da época: 

Considerando quo essa lei, no julgar dc membros 
«los mais eminentes do Supremo Tribunal Federai, rsl'« 
•uvaila de falhas, vicies e inconstitucional idade em va- 
rias dc suas disposições; 

(...msi^rat-To U' i«' èslá evidentemente provado què 
« lia não cormsponde ás «(«'«'«'.ssiilatles «uu-ioiiues, ih-íu 
ce -eíta a».- Ugitinies infceiaisses «!«« povo bríisí 1.1 i«■«.( 
e oalemnada pela maiores autoridades jurídicas do pai: 
O rejiinliailu pelo onalhrmn dr (/arai roíuienmnrão di, 
opinião pn&icti.; submctle á apreciação «Io Senado o s •- 
gointe 

PHO.iKern» nr, i.eí 

O Congresso Nacional decreta; 

     Fira revogada'n lei n, 1.71.1, de 11 
de oi.m q,. le.çf, que regula a liberdade «Je impmwa. 
.estai decnia a legislação anterior. 

Sala das Bcssões do Senado Federal, é de maio do 
1036. — Antonio Monii,', 

Sr, Pivsidenle, o noljro Senador não podia (or sido siu- 
rero. porque as suas palavras e affirmações não exprimem a 
verdadi' dos fartos e nem podem traduzir u sua opinião sobro 
a lei cuja revogação propõe, 

O Sn. Anto.mo Moniz — Isso na opinião de V. Ex. Es- 
tamos em campos Opposto". 

D sR. ADOLPHO (íORDO — Não é exacto que o projedo 
«le lei «Iií iinpr« i -.« tives-e transitado lidas duas Camarus do 
Coagi', --o Nacional sem di-cussão alguma, poc ter sido abso- 
lutunmnle supfu imWia a 1 ihcrdaiic do critica; nfi" é exacto quo 
a lei coc-titua ' mu rrlror sso v/ iponhoso r liiunilhaiile pura o 
tlOSSo drliUu i arhi ,■ porá. os nossos fúros de poro rfeilizadr.".,. 

«7 Sa. An--, nio Momz — Dentro cm pouco, V, Ev. é que 
yac provar isso, 

O -R. ADoRPIIO CORDO — ...não ã exacto que os niais 
emin- nt' - (in-mt.ros do Suprimiu Tribunal .Federal a roii«iile- 
i-em .ncoiisliUicionat... 

«> sn. \ntomo Movtz — Fallei em vários orgãos da Jus- 
tiça IVderal. o jiic «' cousa muito «Jjfferonte, 

O Slí. M' q.BHD GORDO — ...e nem é exacto fiiuíl— 
mem v que a. b>i lenha ido eonderannda pelas maiores ai.To- 
ri l;«il.iuriilicas (!«« paiz e pela opinião publica. 

''o n'b • - .ni.lor sai mi as explosões ('«• 
T •' ' V e.a»; ir U-ije jjc UiU g"Eo 
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Hieraiueste político o como tal J -vo scí consi IcraJo pelo Se- 
nalo. 

o Hu. Antonio Moniz — Do mesmo aj-sçtüuento eu pode 
rlH lançar mão com relação a V. 3v\. 

O SR. ADOLPHO GORDO • - .Não vou justificar agora a 
lei do imprensa, dessa lei que resultou de uma acção perí ."- 
fanemtc consciente o caelarôcida do Congre,. so Nacional, depois 
«lo ku-guissimo debate que provocou, ,;jontro c fora do seu 
seio... 

O Sn. Antonio .Moxjz —M vigcncia do estado <Je sitio. 
Vários jornalista foram presos o os Senadorí» que con-,->de- 
ram entrevistas aos jornaes, tiveram a puMicacãô probibida. 

<) SR. ADOJiPHO GORDO — ...dessa lei qiio foi reeu- 
í).i la com appIausoB por ioàé o paiz o.que jâ tem sido appli- , 
cada. varias vezes, pelos nossos juizes c tribunaos, por consi- 
derurein-na .crnistituciònãl; venho, repito, rememorar alguns • 
factos <■ recí.ifiqnr outros, afim de tornar patente, poranú •> 
pai/, quaes são os seus verdadeiros servidores o como, as pai- 
xões polificas cm uns e interesses inconfessáveis env outros, 
iimnytÜaudo tod'>s os escrúpulos, .■nnsqmmm det.pi-pnp u his- 
toriai 

Sr, Presidente, alguns juruaes denominam a lei de íju- 
prensa - - -dei Adol^ho Gordo»... 

O Mi, Antonio Momz — o que ê uma injustiça clamo- 
vosa. , » ■ 

<) SR. ADOLPHO GORDO —- ...o o jornal paulista a 
que, ha pouco, mo referi, affirmti que essa iei, conjuneto d« 
disposições -geradas e coordenadas por mim. fizeram, o Dra.iit 
retrogradar na escala de sites conquistas Ubcracsl 

Fosso eu o único o verdadeiro aufor tia lei-o daria xxara- 
liens á minha fortuna por ter,, na minha vida política tão 
obscura, prestado um serviço rclovantissimo á minha patrial 

Diz-mo a consciência que prestei um serviço ao meu 
pai/.,-mas tal serviço consistiu apenas em pAr a questão em 
fõeo, em provocar parar dia a attenção do Senado, era pedir, 
n collabqração dos competentes e da própria imprensa, om 
reproduzir perante esta Casa do Gungressò todas as criticas 
♦citas ao pfojecto, em concorrer com alguns subsídios para 
que ipudessc deliberar com amplo conhecimento de caiiaa, o 
em esl'orçar-me para que, o mo^mo projecto tivesse andamen- 
to, E foi essa a minha aeçfio, 

O Sn. Moniz Somul - VEIA. me permitte ura aparto? , 
O SR. ADOLPHO GORDO — Gora muito prazer, 
O-Sn. .Mo oz Sodiík — Esta lei foi votada na i>ccasião, 

como lei de emergeneia o .-«ndo obtido o voto <ío Mmado com 
W promessa do Pn.-sidento «ia Republica de suspender o sitio. 

o Mt. Antonio Moniz — Foi um succedaneo do estado 
dc sitio. . 

O Sn. Moniz Sonm;" - - Aliás,, o Sr. Presidente da ftapu- 
bljeá não cumpriu a promessa que^oz, 

O Sn. Antonio Moniz — Era nina lei rejsruladora do pm- 
«amento como succedaneo do estado do sitiol 

D SR. ADOLpIIO GORDG - ■ Ouçam os nobres Senadores 
o 1 ijeiro hisfo-ico qn.. vou f;u: da tei o \erificnrâ«> que as 
palavras que ü/nbam .}.■ proferir não tradusem u vprdaeie uos 
factos. 

Sr. Presidente, cm uma reunião dos èlicfes üo Parti-lo 
UopUblicaiio de São Prudo, cffc e.Uadu era mn dos primeiros 
• lias de março de 1922, ph-sididii jmlo presidente do Estagio, 
om que estiveram presentes os representantes do mesmo Es- 
tado no Gongressu .Vacional, foi deliberado-- cnm o intuito 
do fazer cessar o regimen do irresponsabiltdado aw que vivia 
a imprensa o que Inicia convertido alguns jornaes em ijrno- 
peis iustrumento» dc diff-imnçáo"— que oa representantes pau- 
listas deveriam eslorçur-so paia a elaboração de uma lei que 
garantisse, a par da masima Lberjade. do 'critica, a s.ua offo- 
cliva responsabili-iade. 

Eu nau fui incnnibi lo -de formular o projento, m nem fol- 
mo daiio qualquer projeeto para aoresental-o ao S-raado:' 
entendi, porfra, que cumpria ura dever pondo -0111 fé -o i 
que,-dão no SemuFi o, efn uma da^ primeiras renniix-.s ia Goin- * 
missão dc Justiça e Legislação desta Easa, Ligo «tep s de ir> ' - " 
ciados os trabalhos da legislatura dijquelle aqno e «nte.j [ndc,- 
te bem) dos succe.-soá eriminasos que detert, iuaram a de- 
cretüçfio do estado de sitio, compinniquoi s meus iliustrea 
no!legas da Cojnmissão a mUiba <!çlibera« ão, expuz-ihes us 
disposições capitucs do imojecto e ihes pedi, com o mais a ii o 
empenho, que estudassem o assumpto, afim de coUahorurcm 
na organização do uma . rojeclo digno da cultura do par'. 

Achara -o, .eiuu, iro rheinto ilhtstrcs aAiuhn* 
íless» iCommivfio, uue poderão attostar o facto. 

O facto é' absolutamente O Mi, Er-omro dA Anuiuou 
verdadeiro. 

1 '' •*'"/ dORDÓ tjuaes as linhas principaea do projeeto? Onde fui buscar inspirações naim elaln rnl-o? E» 
tinha conhecimento dos debates" travados no parlamento do 
Império, sobre o assurapto; acompanhara, eom o mais vh . 
mterewie, as discussões que tiveram logar no Eongresao da 
H' pf i]>Iit. h, conhecia as optnioes cio nossos oivfiniiiíiHstíis o 
homens do Estado e tinha nu meu poaer^varms fém elirL- 
iíeiras. mas oníandi dever pe.Tiri jnspira.-õos ã nossa própria 
imprensa e organizei .« projeeto tendo em vista as detibera- 
.joes tomadas cm vuu Congresso dc Jornalistas que s0 realizou 
nesta Gapíta! em 191f>. 1 

Dom effeito; o referido Congresso anpnvou por uaní- 
mjdade_do votos, si não me falha a rmunoria, ús seguintos 
conclusões: (Lc) 

«O^anmumato, sendo mi nud pemieloso c couta' 
rtioso, fonte de dtssolvao de eostvdncs <• arma de per* 
cf'rs> í£ eovardiOf dev. ser cuMií.VTino nKS-isãovxnn v— 
PVMKNTK T. BANIDO Bi IVUrJCNSA.» 

G fJ:t. Moniz ítoiinú - O anonymato A dn Constituição-. 
D Kll. ADDLPJIO GOlil^t - < enti.Hio\ndà am l 

C.V n'.cessa do que seja estabelecido entre nós o 
direito de resposta, nos na>Ides já estabelecidos na le- 
aisbição fnmnstt '% para £»*., é Htilissimo um are,mio 
ente - todas os dirertores de jornaes sobre os termos do 
texto leqrl a ser votado no Gór.ffrcsso Vnrio/icd > 

Pois i>e:u: o mm primitivo prejecto continha poucos ar- 
tigos: probiJ>ia_ o anonymato .. quer n&s sçccõ.;3 editoriaes, 
como nas s -cçoes livres dos jornaes. só penmkindo pubm-a- 
eôes som assignatur» - ■ de simples indicias, ammncios a\ 
sos, reclames, editaes outras m sfn nature/a- institua o '!i- 
Leito, lio resriosfu nos amplos moldes da legislação fmnceza o 
tomava-'inato rápido o garnnti lor o proe«sso, 

Não modificava as disposições «lo Godigo GriminuL quo 
deJintra os .iolicíos de injuria o calumum, não oreuv» qual- 
quer noia figura desses delicias, muntiului as im-um cornmi- 
narins por aqueHe Codigo som a mais ligeira alteração mi 
aggravacão. e não ojipuuha enÚMtrnço algum ú liberdado do 
eriUca; cm uma palavra — prommivá realizar as nspiraoÇkiH 
da imppcnsH brasileira c, ao ir esmo tora] 10, satisfaz." ;us om' 
goucias da nossa GonslitmçHo Política, que, .>in s,.u' ;llq y . 
i; ir', dispõe; 

zKm tpialquer nstumpta ê lówr a timrifastjç/lo 
do pensa manto pela imprensa a mio. Lribuno, sem de-- 
jvívilencia dc censura, responsei,iiiznmlo-se ,•,1,1,1 
indo-i nhiuos que rommetter, nos casas e pelo ffrw. 

'■'. A. lei dapjrminur. ,}»■ 

X.\o lí PEIUjn II!). 1 O ANONVA!ATO.-» 

O Hn. El snno jjr Anbuads —• Apoiado, rauifo, bem. 
O SU.' ADt »LPHO 'é Ou .'i i - < ..ii,-.. , h* . ..féljsj - - 

dente, que eu não podia ofíerocer o meu projeeto ao íianad 1 
antes dc ouvir os reptvseníuníes «le bão Paulo 110 Gongress < 
XariiMial, promovi uma reunião dos nuunips rcjiresentaates 
e em tal r -uniã'). depois de ler ç d.i jijstiíirur eada uma dm 
disposições do projeeto, li tamlx-m um peojiHilo sobre a mes- 
mo «ssuuipto, oi-gsinizado pelo Dc. Azçveda -Marques, que 
exercia então o cargo .1 ■ Ministro do Exterior. Os represen- 
>uiites.de são Paulo concordaram com 11 meu projecío o pedi- 
rain-ine que nddila»,-.e alguntafi disposições do projeeto Azc- 
vedo Marques, o que liz. 

• buido a Garamissào de .Instrçu e Legislação á ioptado o 
nwsmo (uvjeeiü, iq.iN^mtei-o ao SenuiKx como relator da 
• sjir.missfiu. fazendo as uo inle- •Ieelariiçõ-'s. eonstnntes ia 
•hscurso que proimaciei na -. --à i i|e p.t .Je junho de. lOrij: 

t A 

'"'•/bmid '-se de um u-suaipío (kiicndo, imporian- 
ie e dilficil. a fjoinnnssãi 1 na." prescinde da collaixTa- 
çâo dos corupe! ■mes, c,. ti-m, o intento ds 
'«dneorrer cnn o s.-n ..sf.e-ç., para ilu5 o paiz seja do- 
tado com uma lidn lei. pêlo que peoí', respeitosamente, 
ti)- illusfres menibros dêshi «'Jasu, fè h jornalistas, :10a 

.1111 iscousultos e 11 f-j-ioa- quantos «íle gravo ássumpíf» 
q.'.->a interessar, que ■ ■ . manifesterii francamonto «obre 
'O projeeto s pniponliam,' t" Ias as modificações, sup- 
jirçssõcs o s<ld!iam>?ntos'qüo julgarem convenientes. 
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Knlrft n 2" o 3* rtiscussõos do projootô, a Commipsâo re- 
linir-sc-íia, uma ou mais vc/os, para tomar cm consideração 
todas ns criticas qun forem feitas neste recinto c fora, c for- 
mular as emeudas quo ontíinder procedentes.^ 

Kti snppunha que esse projecto seria recebido com npplau- 
sos pela nossa imprensa, pois quo cn procurava realizar as 
suas aspirações o suppücava a sua collaboração. Que desil- 
lusão 1 Si foi bem recebido por orgãos imporJauies da im- 
prensa brasileira e por vários dos nossos brllliantcs e conscien- 
cioso3_ jornalistas, si O Pais, cm notável editorial afíinnou que 
o projecto - "prestava um relevante serviço á sociedade c «' 
própria iiistUuição da imprensa, pondo cm- foco a ■mcslão, pon- 
derando ser necessário cohibir os excessos que tão profinula- 
raente ferem a dignidade da ■instituição e que nos degradam 
■perante o estrangeiro c perante a consciência nacional...''; 
si o proprio Correio dn Manhã, que,, mais tarde, se constituiu 
meu adversário apaixonado, recebeu o projecto um estas pa- 
tovras, constantes do seu editorial de 20 de julho... essa lei 
ê necessária..." "No projecto Gordo, a parto, que se refere 
ao auioignoiio uúo se pôde sinãu applandir, porque coneorrendo 
para debcitar o flagelln da covardia, tende a elevar vvi pouco 
o conscicncia bur/onu/.'ontrÀ^jorliaos, porem, com geando 
nurpreza minha, repudiando as aspirações cia própria impren- 

brasileira, entenderam dever, desde logo, dar ao projecto os 
f;egniiiiesi qualificativos; — vioustrttdso, ineonslilucioiial, con- 
iradictorlo, impatrintiro, lesivo n causa pública, in ullo atirado 
dconscirnria dos cidadãos Urres, vergonhoso retrocesso na 
historia política do paiz-, a maior imnioralidade que a historia 
polilico registra, etc., etc., o cnxolverarn-me, ao mesmo tempo, 
em uma enxurrada de desaforos, injurias o calumnias I 1 

Fiquei, desde, logo, comppehendondo, Sr. Presidente, que 
o único projecto que poderia merecer o apoio o os applausos 
de uma certa imprensa, seria, o que garantisse o impuuidado 
do seus crimes c tornasse lei Ira morta' o dispositivo conslilu- 
cioual I Os seus ataques, porem, não me alcmorFaram e pro- 
curei cumprir serenamente o meu devor. Golleci-mei todos os 
.ornaes quo fizeram criticas ao projecto, bem como todos os 
projectos que me foram offerocidos sobre o assumplo, tobiei 
notas do todas as criticas feitas pelos luslilútos de Adxmgados 
«lesta Capital e de F. Paulo, como do todas as suggestüí s que 
foram feitas pelos competentes c, quer perante a llommiséüo 
•Io Legislação Justiça, epipo perante o Senado, expuz todas 
es.vas ctIticas o examinei-as dei idamenfe, fazendo-largas pon- 
«jeruçòe,- ^ohro a sua procedência. o'u improccdcncia. 
iÇApoiados.) 

A Commissão, no correr dos debates, acceitou grnndò nu- 
mero de emendas, quer das apresentadas por mcnilir<-- ilo Se- 
nado, e quer das suggeridas tora do Senado. Basta-me salientar 
o seguinte; sempre entendi que a mais importante e profi- 
çna das reformas seria a probibição do anonymalo. para suh- 
roeltcr a imprensa' á saneção moral dn opinião puolioa. c.d- 
locí.ndo, no dizer de Faustih ITello, ao lado da rcsoonsabilklado 
iegal. a responsabilidade moral do joriuilista. £u . uppunha ([no 
ji nossa imprensa era sincera quando dizia ser necmsario "com- 
òatqr dcsassoinhmdamcntc essa fonte de dissóhirâu .dos cos- 
inh-es, essa arma de perversidade e da envordia"! Ala-', a quasi 
totalidade da nossa imprensa, repudiando as as orações quo 
manifestou no Congresso dos Jornalistas, íle 1918. impugnou a 
probibição do anonynmto na parte editorial dos jorn;ies, com 
o fundamento de ser impossivel conciliar a o.xigoucia consti- 
inciuml com as necessidades da vida de um Jornal que leia 
um progi-ammn' tr rirfpjit ciImpcif-P". 

i.)e pleno nccòrdo conf u Commissão de Jusltçn e Legis- 
lação transigi c não nmativo o dispositivo impugnado, nos sub- 
stitutivos formulados posteriormeuto. Outras emendas sug- 
.geridas pela' imprensa relativas no direito do resnogta também 

■foram aeeeilas, como foram aec.eit-as varias emendas apresen- 
tadas por membros da Conimissuo, Das emendas, aliás, impor- 
tantes, apresentadas polo Fe. irineu Mnclmao, foram accviías 
mais de dez I O que é certo é. quo depois do amplamente de- 
batido, qnev í\q seio da Gõmmiasão de Justiça, — (pio se ooeupon 
exclnsÍNamenle <lo assumpto durante um grande numero do 
sessões - o quer uo recinto do. Senado, o meu primitivo pro- 
jecto foi profnudambnto modificado nesta Casa. Basta cci- 
fronüir nquollc projecto com o quo foi remottldo á Cniuara 
dos OopnlndOH, para verificar-se que as alterações quo a uePi 
Mtffrcu foram irtiporfntítlsslmas. K basta confrontar o pn - 
jeclo remettido á Camara dos nnpulndos com o que foi co - 
vertido em loi, om virtude fias omoadns alli approvadas, pa > 

■verificar-se que o projecto do Fenado foi profuudaniónlo u..- 
dUirado nu outro Camara do Congresso. 

O Fa. Mo\iz Fonan'.... Invcnlaram ale o crime dc oii ■ma. 
no rogimen presidencial, ao Çüofb da Nação. 

O SP. ADOLPTIO GORDO - - Eífoctivamantc} o projecto do 
Senado, em sou art. 1°, só osluboieciu ponas perumarias para 
os delírios dn imprensa o u Camara ilos Debitado- uccrcs- 
«eoiott fis ponas pecuniárias as de prisàoe aggravaudu. •cm 
alguns casos, as pccunarias; o projecto do Fonado, cui-sçu av- 

ligo 2o sujeitava a penas a publicação de articulados c razões* 
constantes do autos forenses contendo injurias o cabunnif» 
fazendo, assim, cessar ura odiosissimo"privilegio quo tinham 
r- advogados e a Gamara isentou do quaesquer penas taes 
publicações; o Senado não orçava novas figuras de deüctos 
de imprensa o mantinha as difenições do Codigo Penal, cm- 
queiito que a Camara crcon novps dclictos. 

\ Gamara dos Deputados aocresoeutou ao projertõ a 
seguinte disposição: "E permittida a discussão c critica si 
tiver por fim esclarecer c preparar a opinião paru 'as re- 
formas e providencias convenientes ao interesse publico, 
contanto que sc.usc de linguagem moderada, leal è respeitosa"^ 

O projecto do Seiiádó não continha essa disposição por 
entender a sua Commissão de Justiça que, ei a inútil. A critica 
6 um direito intiereiite á pfo/jssão tlu jornalismo, o. constituo 
mosmó um dever para o jornalista que estit bem conipene- 
Irado da missão da imprensa. Deve ser amplamente .garan- 
tida o a energia na critica, tal seja o íacfn que'delia faz qb- . 
Jocto o. ns cirCumstaUÇihs "que o cemmi, não dá-lhe caracter 
cri uinosu c antes cle-va a ■■.jornalista ffue. a' faz! O qdé o jor' 
nnlistn não pOde. n prote-tn- df crMirti", op no: ÇterriÇfn db 
seu direito de critica —- ó injuriar, calumuiar, diffamar o 
oggrcdir, imputando fados sem provas! 

O Fcnado, ednsídêrando que em face dos princípios do 
Direito Penal, a rcsppiisabilldado criminal ó .]je..sgóal, 6 do 
autor d" crime, c considerando que nos delidos da imprensa 
ha dons elementos esseneiaes: — a intenção — que é o pro- 
prio cseripto e a sua publicação, oslaluixV-lifi àrfr Õ" do sen 
prc.ieclo que toda a -publicação, assiguada seria da respon- 
feabilidadp doyscu autoe e. do editor e que toda a maleria seiT»' 
assignatura seria tia responsabilidade tio «áitor.: 

A Cmara dos Depjjtadosi substituiu esso systeran pelo da 
re.-ponsabilidado suocessiva, estabelecida pelo Godigo Criminal 
de 1930. 

Fr. Presidente, não preciso continuar no confronto, pois 
que o que acabo de fajer lornâ* evidente que o pmjeclo foi 
profundamente modificado na Gamara dos Deputados. O il- 
lustre representante do Dislricto Federal, o Fr, Senador 
Paulo de Ftontin, quando o projecto foi .devolvido da Ga- 
mara dos Deputados, com as errieiulas alli approvadas, disse 
desta tribuna: "O projecto aqui approvado foi quasi todo 
■aiodifirado na nutra Câmara, lios seus ~ i artigos, apenas cs - 
catHifam ao alfange da outro Gasa —- chico\ 

Aia-, divwsc-dúa; tvüa-JD emendas da Gamara dos Depu- 
tado? foram aoccitns peto Senado. Xornru, eiletlivumealü. 
Por quo? ■ 

Ku me achava, enlão. ausente do paiz, por estar enfermo 
e o Senado assim' procedeu por considerar allainente poiide- 
ro.sos es motivos que leve a Cominissão de Justiça para 
aconselhar a acccitação das 'eiiiondas. 

Esta Gommissão, considerando (pie não havia divor- 
geneias radienos entre o projecto dò Senado o as-emendas du 
G.amara dos Di pufatlos, ma? divergências dc simples dou- 
trina, •> considerando tiue altos interesses públicos exigiram 
que a reforma não tosse retardada, foi dc parecer (pie o Se- 
nado approvassc a? emendas. A Gommissão considerava "vi- 
cloriosa no scenario dn política nacional, n corrente que c.vjgia 
sem dchngds, " decretarão de unia lei qvé pudesse conter, pre- 
r nir e reprimir o noileficio da liecnciosidada ria imprensa, 
a r.c/ lorarão da ignóbil industria, da calnmnia c injuria im- 
pressas, com detrimento da honra, do conceito c da. dignidade 
d-: quantos hoiàcns eminentes, na política, nas finanças, nd 
commereio, na industria, na magistratura, nas altas espheras 
da adminUlração, nos circulos iniliturcs c no própria jorna- 
lismo". 

£ o iRuslrc Yioe-Presideuto do Senado, por occasião de 
votar-se a reüacção final das emendas, assim prouuuciou-se, 
cm seu discurso do 29 dc outubro: 

"Si cn piolesse manter integralmente o que o Senado 
havia votaria, não daria to u. apoio a nenhuina dás emendas^ 
da (t o ara, tanta mais quanto us oppositorcs do projecto no 
S 'nada, i rideando as emendas tia ('amara, itzkua.vi a aiKH.OQLV 
)>A OUlt.V UO SKN.VOO." 

já a lei do imprensa ó denominada. "Adolpho Gordo"" O.TA- 
dí* que todos -eus tlisposiiivos foram oluiioradoi pelo' 
obscuro orador que ostú uu Icilninall 

Ksfd histórico que aculx» dc fazer, absòlufaipento fiel d 
verdadeiro, torna ev idente que o illustro autor, do -pfojeçtq, 
om debate não foi sincei i qimndõ nffivmou 'que o projecfci,, 
de lei de imprensa transitou pelas duas Gasas dn Congresso1 

sem diseussão alguma, por ter sido coíoplctamcMtí Suppái' 
mi ida a liberdade de •ofiliru! ■ 'i 

O Sn. Moniz Foouv; — A lei foi votada sob uma atmos- 
pbeça do caiabouço, tauto uesla Casa .como na Gamara dq^, 
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Dewutados. Vários oradores dos mais eminentes deixaram 
do votar por falta de liberdade do voto. 

O Sll. AlXtLPUO GORDO   Não ó oxacto. O projccto 
foi amplamente discutido nesta c na outra Casa do Congresso. 
Só não o discutiu quem não quis fazel-o. Dos annaes do 
Congresso não consta que oualquer outra maioria tenha pro- 
vocado tão largo debato como o projccto dc lei de imprensa. 
Nunca foi requerido nesta Casa o encerramento da sua dis- 
cussão, nunca foi negada a palavra a qualquer orador a 
houve mu orador que fatiou mais de oito borasl 

O Sn. AIonu Sodíih Não foi sobre o projccto. 
■'O Sn. Humo de Frontin — Agradeço a V. Ex. a lem- 

brança. Não íallci sobro, a lei do imprensa, lallci sobro a fi- 
xação do forças do terras. 

O Sll. VDOLPlIiO DOR DD Mas o que estava cm dis- 
cussão era o projccto de lei do imprensa. 

Sr. Presidente, si as palavras do nobre Senador pela 
Bahia não traduzem a verdade dos faolos, quando S. Ex. 
vffirma que o projecto da lei de imprensa transitou pelas 

duas Casas do Congresso .sem discussão itlguma, lambem não 
traduzem quando affirma qm* os mais eminentes membros 
do Supremo Tribunal Fe Dral consideram a lei inconstitu- 
cional. S, Ex., deixou-se impiessionar, como c evidente, por 
palavras o conceitos dos mais apaixonados adversários da 
lei, e que não tem fundamento legitimo! 

Para que alguém, processado' por delicio do injuria ou 
zalumnia impressa, possa ser conuomnado, o indispensável: 
l» que u queixa ou a denuncia não seja inepta; 'i", quo sejam 
observadas todas as formalidades essonciaes do processo; R", 
que fique plenamente provado o facto imputado ao réo; 4", 
que esse facto seja punivol em face da lei o dos princípios do 
direito c 5', quo não esteja prcscripto o delicio. Ora, si for 
julgado nullo ou improcedente n processo, por. qualquer desses 
uioíivos, é dc simples bom-sonsp quo a sentença não contraria 
a lei de imprensa; ao contrario, a respeita c applica, 

Pois bem: todas as vezes quo um juiz singular ou um 
tribunal tem julgado nullo ou improcedente um processo 
■por ser inepta a queixa, ou por terem sido preteridas forma- 
lidades essonciaes de processo ou por não estar provado o 
fado, ou poV não dar lugar tal facto a qualquer imposição do 
pena, ou por estar prcscripto o de.licto, alguns jornaes tem 
■ 'onsidorado as decisões judiciarias como grandes victoriaa da 
imprensa contra a lei infame! 

Basla-mo/roferiV iffn racto. Tendo o Dr. Alqído Ro- 
drigues sido.çoudcmnado, por um dos juizes desta Capital, cm 
processo por delicto de injuria o calumuja, impetrou uma or- 
dem de habeas-çorpui' ao rtnprcmo Tribunal Federal, allegati- 
do que a senteuça condemnatoria não podia ser oxeoutada por 
ter sido proferida cm processo nullo cm virtude da inobser- 
vância de um. boncfv o. ili-iposiiiro da lei dc imprensa. O Tri- 
bunal julgiju piocedriilv o pedido (pcoiiçcdeu a ordem impe- 
trada, por considerar quo eífoclivaiuciite não foi observado o 
dispositivo legal invocado. 

\ decisão foi. pois, um a crfladcirp triümpho da lei de 
mprensal Boi bem: eomq foi considerada pelos adversários 
ía 'ei? "A lei foi ferida de ,iiortc'\ disseram alguns; a ' lei está 

em, deelmio'" disseram niitrns. c dentro cm pouco nenhum juiz 
ou tribunal o appUeare nic.isl 

Impressionado, talvez, po.r apreciações como essas, quo 
C jTisti&ueiT», s11ás, verdadeiros dislates, ó que o nobre s nador 
pela Bahia cbçgwu a afíirmar, uosqmnside.randos do seu pro- 
jecto, que a lei de imprensa, no julgar dos mais eminentes 
membros rio Supremo 'l rihunal Fedi ral, está ideada dr falhas, 
uicios e ineonstitucinHnlidüdesl 

Ò Sn. Antonxo Moniz — Perdão, não 6 verdade..... 
O Sln. Aíub z Sonr.i' — O Sr. Senador Antonio Mouiz não 

affirmon isso, S. Ex. declarou quo alguns juizes iemr consi- 
derado inconsíilucicnal a lei de imprensa o, não, p Poder Ju- 

^J'r 'o SR \DÍ>IATIO GORDO • ■ F' uma grave offonsa que 
< Vv ' irroPa ao saber jurídico o ao simples bom senso dos 
iliuatrâdos membros da mais alta Côrb cíq Justiça de nono 
iaiz Fm face d,, no-so regim-u constitucional, n poler o - 

«cidir, em lhese, si uma- deleminfKtaJoi, é 0^ 
bioual. (Jollocadu entre o Congresso N^ 
P-i ijVo. a justiça federal porá manter a lei • 
autoridade o a unidade das l is nacionaos - <le\e, eu .ase «uiorumno o a unraauo uas i ib ubv.v.," ; , , 
concretos « quamlo, no correr do processo, se quês lomu 
jio as disp osições de uma certa Foi- são ou nao ineon»'i- "■ 
naes, decidir si taes disposições são nu não appncavcis ao 
caso, por çoustituciouaea pu inconstitucionaes. 10 sq poderá 
considerai-as inconstilsicionae? gi a iücofistitucipnalwudo ipE 
Avitlontp, 

Ora, todas as vezes que, nos processos por delictos da 
imprensa, perante a justiça federal, tem-se alegado que cor- 
tas disposições do decreto legisla'ivo n. 4.743 são inconsti- 
tucipnaes. tem sido sempre decidido que não são. Do todos 
ossos processos o mais importante foi o movido polo Dr. Epi- 
tacio Pessôu contra o Dr. Mario Rodrigues. 

O advogado do réo, um dos nossos mais notáveis crimí- 
nalistas, o Dr; Evaristo de Moraes, grande adversário da lei 
do imprensa e que combateu o rcspcidivo projecto desde que 
foi apresentado até que foi convertido em lei, escrevendo « 
publicando no correr dos debates vários artigos o alguns vio- 
lentos acerca do assumpto, incumbindo-se da defesa do réo, 
encontrou uma magnífica occasião para indicar todas as dis— 
posições da lei, que, em sua opinião, eram inconstitucionaes, « 
•procurou, com o seu brilhantismo habitual conseguir o triüm- 
pho das suas idéas. 

Pois bem; a discussão que esse processo provocou,, 
por occasião do seu julgamento, entre os illustrcs mi- 
nistros do Supremo Tribunal Federal, ó uma das mais 
notáveis quo os nossos annaes judiciários consagram. 
Fada uma tias uRegttÇútss iiatidaiuouta exanonada .par 
cada um dos Srs. ministros, c cada voto_ foi longa e bri- 
lhantemeatc fundanientadjo. Kssa discussão acha-so puuh-i- 
cada no volume 63 da Revista do 3nprcmo ! ribuna.1. 
Os membros do Tribunal em sua maioria pronuncia • 
ram-so pela improcedencia das allegações do réo e o Supremo 
Tribunal Federal, no acoordam luminoso quo proteriu no feito, 
considerou constitucionaes as disposições impugnadas. No 
mesmo sentido, outros julgamentos foram proferidos quer 
pelo Supremo Tribunal Federal e, quer por juizes singulares, 
de modo quo o Poder, que pela nossa organização política, tem 
competência para decidir si as disposições de unia lei são ou 
não constitucionaes, já dicidiu que as_ disposiçDcs da lei de 
imprensa atacadas como inconstitucionaes, eao constitu- 

'o Sn. Moniz Sopue' — Mas V. Ex. está attribuindo ao 
Sr. Senador Antonio Moniz aquillo que S. Ex. nao disse. V. Ex. 
está desvirtuando o pensamento de r?. Ex. O _nobre S.-imdor 
a (firmou quo alguns juizes consideram a lei mconstitueional 
c V. Ex. não prova o contrario.' 

(O SR. \DOI<PHO GORDO — Si o Poder que pela nossa 
Constituição Política, e como supremo interprete da lei, tom 
» •impotência para pronunciar-se sobre a constitm-ionalidado 
das leis ordinnritis. Já proferiu a sua ultima palavra nesta 
questão, çonsioeraudo cpuítiiucionaes as disposições impu- 
gnadas da lei de imprensa, pouco Imporia quo alguns jui- 
yes tenham opinião contraria c jieoi iiodom os votos vmcirloa 
ncr invocados como fundamentos paia a revogação da leil 

O hn. Ei zebiq r»E Andkade - • Muito bem. 
() s.i. Bleno Miunuão •— Não ha jurisprudência om con- 

i .ano. . 
<) Sn, AIoniz Sodiu? —Alas ninguém affirmou o contrario. 
O Sn. Antonio AIoniz — Magistrados eminentes reputam 

U 1c inconsi itucioual. 
O Sn. Eusebio ue Andrade —. Opimao que não vingo. 
O SR. ADOLPIIO (RIRDU -— Diz o nobre senador .pela 

Bahia, cm um dos considerandos do seu projecto, que a lei 
representa pafn a uenpxtmcia o para os nossos foros 
do povo civilisado, uni rpirocoeM vergunliosu e louodtiuulo 
c é incompativel com a consciência liberal ria época... 

O Sn. An to 310 Mipiz — Mas V. Ex, ar aba do fazm 
uma severa critica a ler. 

O SR. ADOLPHO GORDO ...e S. propõe que 
as suas disposições SOjam sulislouidu- iielus do Codig'» 
Penal. 

O su. Moniz-SonnÉ — V. Ex. está, eiú esaenoia, do ac- 
eordo commtgo, assim como a commissao ilo Justiça. 

O SR. ADOLPIIO GORDO Pois então, Sr. PresiUou- 
' to, os nossos fóros dc povo-civ insano '' a consciência liberal 
d 
um 
cm 

a época, exigem, ffiClapiam, jinpoçm o reètabclecimenlo do 
m regimen, aliás, condemnaao nem noèsti loi fundamental. 

_m -que a imprensa, no dizer de BioeratO Barroso, "ehcoote <i 
uma tal desmoralização Que assustava os •■spiri.tos mais in~ 

. trepidest.,»" "que 'trsceu d mats- lorpe- licenciosidudc, ata- 
cando, com rynica awdacia, todas as reputações e todos os ca- 

. yacteecs"!? Pois então, para o. nobre senador, o único regi- 
men que consulta os ♦egitimos interesses do povo brasiloico 
o ijue não constilue ym rctm-çMo vergonhoso esse om quo 
a imprensa, no dizer do Viveiros de Casfto, "pôde ser jxi?- 
oniveira c tudo deprimir ■ - d talento, o rarartor, n probtda- 
de O patriotismo, l rotubt a stia impud-oiria no ponto de mio 
resprifar senhorns, habuíandò sobre ellaifa espuma, hudrq* 
ptio bica da criuiniria e aa 
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O Sr. Antonio Moniz — Mas \ ivelros <10 'lastro uvv- 
mo quem condomna a lei aclual cm formos catcgoncos. lu- 
xou-a até de irrisória. ■, 

O SR. ADOLPIIO ÓORno — Pois, então, o que o osta- 
do aelual da nossa oivillzação o cultura exige — -> o regimen 
da irropónsabilidado na pratica do crime, e o regimeu «o 
pasquim o do tosta do ferro?!! 

(Trocam-se vários apcurtes entro os Srs. An-lonio Mpnis» 
Euscbio de Andrade c Bueno Brandão. 

O Sa. Presidentr [fazendo soar os íynipat^s) — A 'on- 
ção. Está com u palavra o Sr. Adolplio Gordo. 

O SR. ADOLPIIO GORDO — O que o nobre s; naclor pro- 
põe cora o seu projccto <5 o restabelecimento do direito an- 
lorior, isto é, o rogimen do Codigo Penal. Do modo que in- 
cumbia á Commissão do Constituição verificar era si esse re- 
-eimen 6 compatível com a nossa lei fundamental. Em seu lu- 
minoso parecer torna, manifesto que não. 

Sara tornar evidente que o projccto cm debato 6 ineon- 
slitucioual basta ponderar o seguinte: 

A nònatitmção Política, no art. 72 ? i~. probibe torm - 
nantemente o anonymato, omquanto que o tíodigo Penal per- 
mittc, por isso quo não o probibe. 

O Sn Moniz Sonnú — Não pcrmrtte; ao contrario, cohibo. 
v 

\J r>H !VI I "XN Eu ouunib —~ -Vil'» «X'-1 v<'4.i c»i . . n 
<7. Es. está enganado em dois pontos: o projccto uüo manda 
pdr em. vigor o Codigo Penal; manda revigorar a legislarão 
penal cfti vigor antes da lei do imprensa. Além do Codigo Pe- 
itai existem dezenas do leis .ponae» conio complomcntares ao 
Codigo, 's 

O SR. ADOLPIIO GORDO — O projecto está concebida 
nos seguintes termos: "'Fiou. revogada a tei n. '(.Tlõ, do Dl do 
outubro do 102.1, que regula n liberdade de imqrrcnsa, resta- 
bclecida o. legislação anterior". 

Ora. como d o Codigo Penal quo estabelece o svstoma de 
responsabilidade nos delictos do imprensa; que- defino íacs 
delictos o para elle oommina penas o como o Codigo nao pro- 
bibe o anonymato, o projccto — mandando revigorar a le- 
gislação anterior á lei n. h .713, mamla, por isso nicsiiio, res- 
labelocor um regimon absolutamente incompatível com a '-on- 
stituição Política. 

O Sn. Antonio Moniz — Havia a lei sobre o anarcbisirin 
rm que se ountinham vurius artigos sobte i.u^fatfCÒes dessa_ 
natureza. 

O SR ADOLPIIO GORDO - F,' uma lei especial rela- 
tiva aos crimes do anarchisiho, Mas, o projccto aiuda 6 meoa- 
stitucional por outro motivo; 

A Constituição Política, no mencionado art. 72 §12, do 
•nccordo com um nriucipio do Direito Penal, <liy>õc quo /» 
icsponsavol pelo dclicto de imprensa c o -scti autor, omqua 
lo que o Codigo Portal, consagrando o sysloina da eaponsa- 
bilidado solidaria, dá ao otiendido o direito -le ■ ^colher a 
pessoa que devo ser processada o soffrer u pena* < essa pes- 
soa pode não ser o autor do delicio. 

Não 6, porventura, ovideuto a inconstituoionalidado do 
projccto'?! 

O Sn. Moniz Soduí: — Os juizes do pai/ •- supre mo 
Trilnmnl Federal nunca conHiiiüi*riiin »> fsvln.- > ■ nl. n.--;i 

'pmfe, inconstitucional. Applied a V. Rk. a ps-uia aí-gu- 
montação que V. Ex. appfaou a respeito ihx íei. 0 

mosliará uma só sentença da .magistratura brafiile ia con-i 
durando inennstituoional a responsaluhdado soimana. 

O SR. A OLPKO GORDO — O Congresso Naçional. po- 
der politiio, para considerar uma determinada • ■ mcon-i i- 
t.ucional. não necessita de uma sonlonça anterior do i"'-' 
.ludieiario. K esto não pó«lo declarar, cm theso, uma lei r - 
nonstilucional; sd pôde pronunciar-se sobre o assumplo cin 
um caso concreto, decidindo um liligm o si ne < crer tia 
causa fftr allcgnda a mconsUtucmnnhdado. Pergunto ■ ia im 
nobre Senador quo tanto mo honra com os sen- a- ■*« K" 
ventilada em qualquer occasião a inwnstifnçH.. ■ u ; • do 
nrt. 22 do Codigo Penal? Conhece V Ex. qualquer «•' ;a 
a respeito? Acrüdif.ó quo V, Es. nau conhece, conio eu nao 
conheço! 

O Sn. Muniz SopRÉ — Dl rol a ra/.a A d P01/11,"* '""jnea 
ringuem se lomhrou do absurdo do julgar incon- <'|onaj ' 
Godigo Penal. V. Ex. affirma que a Ui tkx «upri sa nao e 
Inconstitucional? ■ 

o sr. adülpiio Gordo — Ainrmo. . , 
O Su. Muniz Soduú —t Appollo para a consciência jurí- 

dica do V. Ex. „ 
O SR. ADOLPIIO GORDO — E eu oppell.i pnra o Supre- 

«lo Tribunal Federal ifue tuw scaiprç considerado con- du» 

eionaes todas as disposições da lei quo teoni sido atacadas 
como inconstitucioqaes! ■ 

O Sn. Muniz Sodré — V. Ex. não pódo appellar para o 
Supremo Tribunal para o caso quo vou concretizar. No regi- 
men presidencialista em que é directo responsável^ o presi- 
dente da Republica, ó inconstitucional a disposição de loa 
que torna inviolável a sua pessoa, como o faz a lei de im- 
prensa . 

O SR. ADOLPIIO GORDO — Não ha nossa lei disposição 
alguma quo torne inviolável a pessoa do presidente da Rcpu- 
Idica. O Supremo Tribunal Federal já considerou constitu- 
cional a disposição do art. Io (da lei do imprensa) a quo 
V. Ex. alludc c os votos da maioria dos Srs. Ministros con- 
stituem uma resposta cabal a V. Ex. 

Peco, rosneitosamento, licença ao nobro senador para 
íerminár o meu discurso, porque já devo estar cançando a 
attenção do Senado (mio apoiados). 

Não ha. Sr. Presidente, na lei uma imica disposição quo 
attento contra a liberdade da imprensa, cpio impeça a am- 
pla liberdade de critica. Os jornalistas podem escrever o pu- 
blicar tudo quanto qnizerem; c que a lei não é uma mordaça, 
attesta-o o grande numero do processos que tom sido promo- 
vidos depois do decretada, cm virtude do abusos crimino- 
sos o at,tesla-o a linguagem, neste momento, do uma certa im- 
prensa contra os nossos homens públicos. A lei procura tor- 
nar effcct iva a responsabilidade da imprensa, procura rea- 
lizar um ideal das legislações modernas. 

Também em Portugal ô sentida a necessidade de tornar 
cffoctiva a responsabilidade dos que empunliam uma penna. 

Em uma correspondência do Portugal, publicada a'G lis~ 
todo de S. Paulo, de 23 do julho ultimo, lô-se o seguinte (íc!) : 

"Não ba paiz na Europa onde mais so-abuse, como 
em Portugal, da liberdade do pensamento. Ninguém se 
salva. Conservadores o libertários disputam, entre 
si a primasia ao insulto o na calumnia. So fossemos 
a dar credito á fantasia dos folicularios iracundos, ti- 
uhamos de concluir quo o paiz estava infestado de 
ma'fcitores. Os bomeus públicos diariamente são mi- 
uioseados com "adjidivos" horripilantes. Para certos 
jornalistas, cites não têm dignidade, brio, Iloura,._sçri- 
'so moral. Fão pôores quo os salteadoros do estrada! 
Não se pódo npplicar neste caso, o conhecido adagio do 
que üáu ia fogo.nem fumaça: porque, os distinclos , 
jornalistas, so lhes apraz, imitiam ropeutinamento da 
opinião a respeito desta ou daquolla Individualitlacre- 
o um cavalheiro, quo na vospera era comparado a 
um bandido, elevava-so ás cuiminancias dc probq o 
incorruptivcl." 

F, assim concluo o correspondente; "Nestas condições, <} 
ncrossaría unia lei que cohiba tnes excessos, ou que, pelo me- 
nos. torne os jornalistas responsáveis pelo leia on mal qu \ 
praticarem". 

Hr. Presidente, o nobre senador pela Balda, profunda- 
mente impressionado pela linguagem dos jornaes que fazem 
vchomente opposic&o a situação política actual, pretende re- 
-tabcleccr um regimon de impunidade da imprensa,- com o 
mlso fundauKuLü de quo a lei não consulta os legítimos fn- 
tr-rossos do povo brasileira o não correspondo ús nooessida- 
des actuacs. 

S. Ex. so esquece de quo fot governador do sou Estado, 
quando ainda estava cm vigor o regimon que, em sua- opi- 
nião, odnsultava os legítimos interesses do povo brasileiro o 
co-respondia ás suas necessidades, c entretanto S. Ex., se- 
gundo affirma a Gazela do Noticiai como governador da 
Bahia, "ali sempre csiramiulou o systemalicaniente a libcr- 
dade 'le opinião: cnipastclon jornaes o < npkmtou o rcghnen 
autoritário do arhitrto, que ruffocava pela violência, á ntãu 
armnila. todos as nuinifestaooõs adversas aos seus netos"! 

Ruy BavLiosa, cm notável discurso pronunciado- desta tri- 
buna, reprodi. ia essas accusaçõos... 

O Sr, Moniz Sobré — V. Ex. não so lembra da defesa? 
O sn. ADOLPIIO GORDO Não estou accusando não 

estou justificando accusaçõos, estou, apenas, recordando fa- 
dos. para tornar manifosio que a loi do imprensa procurou 
s:-. isfazot- uma império r. necessidade publica,— qual a do 
tornar cffceliva a responsabilidade dos escriptores. 

TF» vou deixar n tribuna. Br. Presidente, rnproduzindo nu 
seguintes palavras do um magistral artigo U'0 Pais, comba- 
lendo o projecto; 

"Insercren-so no polrimonic da logislooão nacio- 
nal uma responsabilidade que existia, apenas apparcng^ 
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temente, platomcamente; o jornalista irresponsável 
deixou de existir; cessou o consulado do arbítrio cégo r&ft.JLfJU- II u 'JJlòl il ; uessuto U rint.su,w.u,u uu u./ uioi tu 
e intangível no jornal; de hora em diante, de accordo 
com a Constituição, cada um responde nudmente, pe- 
rante a lei, pelos hbusos que commetter; a palavra cs~ 
cripta deixou, de ser a tyrannia da palavra anonyma 
■irresponsável." 

es- 
oit 

Tenho concluído. {Muito bem, níuilo bem. O oradoi' ó 
cumpcimeutado por crescido numero do sons collegas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 2 DE AGOSTO 
DE 1020 

,0 Sr. Adolplio Gordo — Sr. Presidente, o nobre represen- 
tante da JJahia não tem absolutaihente razão cm seu protesto. 

O processo estabelecido pela Constituição Política para a 
reforma do suas disposições, tem duas phases distinetas- a da 
proposta e a da sua approvaç.ãe processo diffcrente do rtue 
so acha estabelecido para a elaborucção das leis ordinárias. 

E nem poderia deixar de ser difforeufo pela necessidade 
mamlestu do cercar a obra do legislador na revisão con- 
stitucional do_ umas tantas cautelas e garantias para o acerta 
das deliberações dp Congresso evitando-se reformas preoipi- 
tadas ijue não satisfaçam verdadeiras necessidades do ordem 
publica. Um» obra dc tão grande vulto ò de tão gravo respon- 
sabilidade não poderia effectivanionte ser feita pelo proce-o 
oslaMceldo para a elaboração das leis ordinárias, mas oor 
um, processo especial. 

. ' f'"- Südrk — O Regimento do, Senado só lom uir. 
oüjectivo: •— impedir que a' reforma constitucional não passe, 
u espyito desse Regimento é exactamcnto contrario á Con- 
stituição., A Constituição quer conservar o texto constituem-* 
tial; o Regimento quer favorecer a reforma constitucional. 

O SR, ADOLPHO GORDO — Peco respeitosamente ao 
nobro Senador qud mo ouça, pois verificará que não tem 
x'a2ão. 

Ea'-ii do artigô 90 da Constituição Política, a refonra 
constitucional pôde ser feita—-ou por iniciativa do Congresso 
Nacional ou das Assembtéas dos Estados. Considera-se pro- 
posta a reforma quando for apresentada por uma quarta- 
partn pelo monos dos membros de qualquer das Camaras ao" 
Congresso Nacional, é for nèecifa êoi tres discussões em uma 
e outra '-amara, por dous terços de votos, ou quando for so- 
iicilada, no decurso do um anuo por dous terços dos Estados, 
sendo as deliberações dc cada um tomada por maioria de vo- 
tos. Eis a primeira phaso. 

A segunda pliase 6 a da approvação definitiva da pro- 
posta, por dons terços de votos, ôm uma o outra Camara do 
Congresso Nacional, no anno seguinte. 

S porque a Constituição exige que, cata approvação defi- 
nitiva só lenha logar no anno seguinte? 

Para' que o paiz possa conhecer do um modo completa a 
reforma pretendida, possa csludal-a profundamente -n possa 
formar opinião segura sobre a conveniência dc ser approvada 
e de ser incorporada na Constituição Política, preeisamento 
nos termos propostos.. 

Portanto, ou a iniciativa tenha sido do Congresso Nacio- 
nal cm dos Estados; ou a proposta' já tenha sido foila por 
qualquer das Camaras',e acceila pelas duas do Congresso Na- 
cional. ou solicitada por dous terços dos Estados, representa- 
dos pela maioria do votos de suas assembléas é evidente quo 
na ultima phaso o projecto não nóde soffror emenda ulguniu. 

Si pudesse sofírer emendas, poderia, por isso mesmo, 
o Congresso Nacional modificar o projecto em pontos Stnpor- 
tantissimoa ou mesmo substituil-o por conipleto. por outro 
Çj-ojeclo Lncorporando-so assim, á Constituição uma obra 
inesperada, que o pai-/, não estudou, do qiio não tovo conheçi- 
meuto o sobro a qual não poudo formar opinião! 

O Su. Antônio Moniz—■ Exaclamcnío essa phaso dc estu- 
dos quo V. Ex. lembra ó util o cfficaz clostlp que haja possi- 
bilidade do modificar a reforma no segundo turno; o quando 
a proposta for apresentada pelos Estados, o Congresso não 
pôde fazer modificação alguma? Attcnda V. Ex.: no primeiro 
turno, a reforma pôde. ser elaborada ou pelas Assembléas Le- 
gislai ivas ou pelo Congresso Nacional; si no scguydo turno o 
Congresso jifto pôde fazer modificação alguma quando tf pro- 
posta for apresentada, pelas Assembléas dos Estados, terá do 
ongulil-a ou recusai-a por completo? 

O SR. ADOLPHO ÇOUDO — Quando a proposta for apra- 
sentada pelos Estados, o Congresso Nacional lambem não po- 

derá fazer modificação alguma: ou a approvará ou a rejei- 
tará. Já essa proposta foi discutida nas Assembléas de dous 
terços dos Estados o ncllas upprovadas por maioria do vo- 
tos. Repito, por que motivo a Constituição Política oxigo 
que um projecto do reforma constitucional, de iniciativa do 
qualquer das Camaras, já discutida o acreita por dous terços 
de votos, tres vezes, ou de iniciativa dos Estados, já accoito 
por dous terços dos Estados representados por suas Assem- 
bléas, só sc considero definitivamente approvado si o for no 
nnno seguintes, por dous terços dc votos e em ires discussões, 
em cada uma das Camaras ? 

Pura quo o paiz, antes da approvação definitiva, disponha 
do tempo preciso para ooulmcer, dc um modo completo, o 
fundo e a fôrma da obra que, sc intenta fazer, dc modo qqo 
é indispensável evitar-so qualquer surpreza. 

Do resto, é esta a opinião dos nossos constitucional islãs.. 
O Su. Moniz Sodué — V. Ex. não tem razão. Não lia 

nenhum dclles que negue quo se façam mudificaçeõs na lei, 
dostacando-so as emendas. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Peço licença ao meu nobre 
políega para ler o quer diz Barbalho, Commentatido o art. 90 
da Constituição PoUtica ; 

"Não ha nada mais claro do que o disposto no § 2". O que 
ha do praticar para ficar approvada a reforma proposta ? 

Subinettel-a a tres discussões o votação por maioria de^ dous 
terços em cada Casa do Congresso; e sô, c mais nada. Emen- 

/ das? mas o processo da approvação da reforma é especial, 
não se rege pelo das leis ordinárias c o § 2o que nqs occupa, 
de emendas não cogitou. 

A idéa da reforma surge do espirito publico como em 
estado de larva, entra a deseuvolver-se no campo das dis- 
cussões, na imprensa, na tribuna, nos comícios, vires acquirit 
eando, e si o Congresso a recebe, adniittindõ a proposta, passa 
esta enlão ao estado nymphal em que repousa no Parlamento 
para sua transformação em lei, rompendo opporhniamcnte a 
chrysalida regimental, protectoru dessa transformação. E esla 
evolução mostra como a acção do Parlamento por essa occa- 
sião é limitada: a reforma elle a recebe hão em sniiplcg gor- 
men, em estado rudimentar, mas já desenvolvida e preparada 
pela opinião geral; cila vae ao Congresso sô para ser concre- 
tizada em lei da nação. Era aspiração nacional; yerificando-o, 
c reconhecendo que está nos (çrmos da Constifuiçao, elle tem 
que reduzil-a a lei nacional. Sua missão 6, observados esses 
lermos, rerolhol-a tal qual lho chega o a cila dar coüsagraçãü 

. cnfisfitucibnal. 
Nem isto é uma originalidade dc nosso direito conslitu- 

cional. Tambeni aí Chnslituiçãb Chilena, aí'!- '158, estabele- 
cendo as duas phasôs para as reformas coirstitucionacs, deter- 
mina que na segunda o Congresso se pronuncie sobre cilas nos 
mesmos termos em que teom sido propostas, sem uiird fazko 
ALTERAÇÃO, ALGUMA {sic).... 

E na obra, que temos cílado, de Jorge Unneeus, em uma 
apreciação que vem cm appenso, sobre a nossa actual Consti- 
tuição vol. pag. 245). se deplora quo tendo so adoptado 
entro nós u processo de reforma tal como o estatuo o art. 90, 
a prohibiçaq de emendas, para maior segurança, em voz do 
taeita, não tivesse fmta expressamente. 

Diz Carlos Maximiliano, eommentando o § 2" do art. 90 
da Constituição Politlea: -'Não sc admiti em emendas. Deve ser 
a proposta aeçcitg 'ov rejeitada nos termos cm qUl. a 0ffeye- 
ceram os beqislailorcs regionaes ou Cl quarta parto dc uma 
das Camaras federaes.'' 

No Chile, depois de approvado pelas duas Camaras do 
Congresso uni projecto de reforma cònslitucjouaj o depois do 
accoitas ou de rejeitadas quaesquer naoditicaçocs propostas 
pelo Poder Executivo, ainda o Congresso precisará ratificar 
a reforma. Dispõe o art. )58 da Constituição do Chile: "Este 
Congveso se. pronunciará sobre Ia ratificacion de Ias reformas 
cn los mis mas t-yoiiuos, cn que hüii tidopropuestos, sin hacee 
cn filas alteracion ulguna", 

O Sn. Paulo de Froxtin — A lei do Chile ainda não go- 
verna o Senado no Brasil, 

O Sn. Moniz Sodué — ixms nos livro que sirva do imi- 
Ipção para nós. A Constituição do Chile (em recebido a con- 
(temuação dc todos os eonstítncionülistas mesmo da America 
do Sul. i - V , 

o SR. ADOI-PHD GORDO - - \ lei que governa o Senado 
tio Brasil é o "sou Itegimenlo, que dispúe »'» art. 125, uumvco 
10, §. í0 (Ud) 

".Ycn/iaJiia dtí&ffjihão da reforma do Jjonstildi<?ão oppro- 
vada no anno anterior pelo - Congresso Xaeional, ou emond-i 
novy, poderá então ser acceita pela Mesa". 

fi' bem ciar» e positiva a disposição.. 
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Mas fi o mesmo ííegimnifo-rftio no referido ml. 125, nu- 
mero 20, § X!0 dispõe v «cguiute; VA voUküo il(ts emenda»,p-*- 
derú ser feita por partess, B rcijucrimento da quartti parte d ■* 
membros do Senado o apurocada pela maioria." 

A que pliaso do pror;!^- -. sv1 roforQ esta difppsicfio: & pri- 
lucifa ciu ús duas? 

A' ultima imo pôde referir-se, powpin esln-A cm f.on- 
iradicção com a disposiçSo referida ciue" proh iI«o t .- yuu .iiitc- 
ir.cníe quaosquor altoruçcos ou emendas, na phaso da appx'0- 
vaçüo. definitiva. 

ò pn. Moííiz PodriS ■ Abi V. Es. tom razão, pr h íu os 
.«tisposifcivoa do 'HcgimcnUi sãti cohtradictorTOs ei re s; e ui- 
eonstflucionáes. 

(,) Pli. ADOI.PHO OORrO Darci um exemplo: 
Pupponlia-sd quo o Pt nado approva ura rcqucrmi' nío 

para ser votada por partes a seguinte emenda: 

"Dar-sc-ha o "liahcas-corpus", sempre que alffucr.r 
.cnffrcr nn sn nehe em. inmdncnlc perwde soffrer ■cio. 
Inicia por meio de prisão ou eonstrangimento iUeuoi cm 
sua liberdade de locomoção." 

.■ que. assim votada, o Senado appíovc idm parte c rejoit • 
•outra. 

Assim procedendo o Senado alterará profundarr.oi c u 
-emenda, desvirtuando o fim'do legislador. 

O quo o legislador teve cm vista foi reduzir o imtitulo do 
/ abeas-corpus a seus limites jqridieos. cnnsldcrando-o. um 
meio destinado a eraniutir a liberdade individual no smttco 
. t> liberdade physiéu, ou, cm outros lermos, de parantir a u- 

iPerdade do- locomoção. Km discurso que promuu-u-! i.n 
visão do aiitui passado procurei demonstrar nuc a emçntA 
traduz o verdadeiro conceito do hcibcas-çoripi s. 

Do modo quo as duas disposições estão em mauifcua 
eontradiccfto'. o Ucglroeiflo ao mesmo tempo cm que p 'oliino 

• qualquer'alteração na proposta de reforma pormilt- a vo- 
lafiâf, por partos, quo poderá ler como resultado uma uu-c- 
.mão o mesmo grave. O quo cumpre, po«, ao íreimu:,. «•• r-- 
Ícílar qualquer requoriraenfo para ser votada por -.paitos 
una emenda, {ilniio bem; muito bem.) 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

De ordem da Mesa da Clamara dos Dxpulauos, epiumn-" 

'rico aos interessados que o concurso ole segunda cniranoia, 
para o prconelumçntp do vagas, aiioiias no quadey «Jc tercei- 
ros officiac?, so xtaHzará no dia 10 do corrente.■ •tic 0'horas 
da manhã, no Palaòio da Cauiara,. comcGãndo por Ôirélio Cpn- 
slitucional. 

A banca evauxuuuKra ;^lm çobrtihPda: VrosiUcide. 
Dr. llaul Sã, 1° .Siciailario; (axan^inadoros: 'PftcJ »Tóxô, H.iada 
dc Albuquerque Dcllo c Mario Alves da Fonseca. 

Secretaria darphjmim .jl^, Deputados, 7 do awslo dc ,1P2G. 
— Ernesto chi Cosia AiooHm* dircclor geral. 

nOMMISSõK- PERMANENTES 

, • • ; : - li. de agitóUiJi• 

0... POLICIA , , 

Arnolfo Aa^òflp.^/toWfc Paulo). 
Octavio Maiigabelra — 1° VM-PMMtíonlo (Daüia)» _ • 
Duricn Vallo — 28 Vioe-Premdeulo (Pará). 
Paul Sã — 1" Secrfrlano (Mulas Goraes). 
i '.ocayuva Ohnfta' ^ 3° Servotartcr -i. (Ilio da 4atíeifO% • 
I lomingos l larbosa — b" Secretario (MarauliSol. 

Dnptisiii Dittoiiccmrf, ~r/i" Secretario (fiergipn). 
Ferreira .f.iwa Spplcntc. cia Secretario (sáui» c«- 

iharinal. a'• ■ 'i. ■ ■ ■ »• , • .. 
Nelson Knfunda — Supplòftlc do Seírelario (Ov*)., 
Secretario — títtq fratcíeís. 

AGRIOÜLTÜPA E INDUSTRIA 

ISaíalicio Camboim — Presidente (Alaguas) 
João dc Faria — Vioe-Prosidcnto (São Paulo). 
     I 
Francisco Rocha (Bahia). 
Bento de Miranda (Pará). ^ 

'v Fidolis Reis (Minas Cernes) 
Amor Peixoto (illio de Jauciro/, 
Pliuip Marques (Paraná). ■- ■■■■ 
Alves do Castro (Goyaz). 
Nota — O yr. .Amroioo Peixoto, '.subsliluc o Sr. Lu»'/ 

Guaraná. 
Secretario — João Portugal.. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Franco-—Prosidontè (Minas' Gora os), ' + 
Manoel ViUabôim — Vico-Prosidonte (São Paulo)1. 
1 raneisco Valladaros (Minas Gores)., 
Uoracio Co Magalhães (Rio do Janeiro) 
Celso.liayma (Santa Catharina). 
Anr.ibal do Toledo (Matto Grosso). 
Rego Garros (Pernambuco). 
tíetulin Vargas (Rio Orando do Sul)' 
João Eiysio vRcrnambuoo). 
Raul Machado (Maranhão), , 1 

João Sautòs (Bahia), 
Nota —- Os Sr.9. Mello Franco, Celsò Baynia o Raul Ma- 

chado são substiluidos, em sua aupçucia, respectivamente, 
•l-! s SiV. Francisco Campos, Me ira Júnior c Pereira Júnior. 

Secretario — Mario da Fonseca Saraiva 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Alberto Sarmento — Presidente (São Paulo). 
Augusto de Lima — Vicc-Prcsidonlo (Minas Gcraes)* 
Alberto Maranhão (Rio Grande do Norte), 
Dlyntho Magalhães (Minas Geracs). 
PCssôa de Uuoiroz (Pernambuco). 

, Oudesteu Pires (Miiias Gcraes). 
Fotsecâ Ilcrmea (Puo de Janeiro). * 
Jõndolpho Colipr (Uio Grandd du Sa])t . ,i 
João Mangabcira (Bahia). ( . 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras .üs 11 Deras,, 
S-trc£ario — Lazary Gucdós., -r 
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Viaana do Castellò —• vrosidcníc (Minas Gcraes)',, 
Júlio Prestes — VIoe-Presidonfo (Agricultura (São 

Paulo). 'v:'' 1 •' - 
Cardoso do Almeida — Receita (São Paulo)« 
Nçbuco.do Gouvêa (Rio. Granik) do, Sui>» 
Gilberto Amado (Extorter, (gcrjylppK r^—  — 
Sftmnct rdurrUT -^TrUilÉfituf vRlu du .JaneuU) •, • 
«olidonio Leito — Interior (Pernambuco). 
Jcpó Bonifácio (Minai Gcraes). 
Oliveira Botelho — Viocâo (durante a ausência dot gr. 

Jocé Bonifácio (Ilio dc Jaiicird). 
Salles Juuitu»'—Guerra (São Pautàv« 
Bianer do Medeiros (Pernambuco)', 
Lyrik Castro (Pará) . ' . 
'Pa\aros Cavalcanti. (Parabylia)-,.; „ . 
T\mncrcrley do Pinho—- Arariaha (Bahia)a 

1 Homero Pires (Bahia), íjV 

Reuniões oririôams nas terças e soxtas-feira9, ás l-l ho- 
■ T»?. 

Nota — Para RubslitaWrn. eni sua ausònçía. os Srs." ÕiU 
bei fo Arfiaeío o Josd ■BdhTtaeiir fiVáml;'-desianidlop, respqcti- 
vainçnte. os í*r«. Coílaras'- Morêirit* f CarriilUr fratcS,, .m. 

. èccrétárip -L Advlpho. Cflgliqt^i,', a. 

:n- 
INíTRttCÇÃO 

Vaieis de Castro —■ PrjGdtfnto (SSq Paulo)« 
qlonvòa do Barres (Pe.i nambnco),, 
Raul do Faria (Minas Gcrncs) », q 
Oioàc Séaròs* (Par^rtíyiM). ■* ■ 
> ar • 06uíb (Hio dc Janeiro). 
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Carvalho Neto (Sergipe). 
Octavio Tavares (Pernambuco)'. 
Fábio Barreto (São Paulo). 
Braz do Amaral — Vice-Presidente (Bahie)y, 
gecretario: Silva Heis. 

JLVRLNHA E GUERRA1 

Armando Burlamaqni _ Presidente fPlauhy)'., 
Severiano Marques — Vice-Presidento (Matto Grosso)'- 
Heitor Penteado (São Paulo). ' 
Alfredo Ruy ~ Relator das forças da mar .(Bahia) - 
Eioy Chaves (São Paulo). ' 
Leiria de Andrade (Ceará). 

, Ghermont, do Miranda — Relator das forcas de terri 
[ i. uni) • 

Thiors Cardoso (Rio de Janeiro)',, 
Joaquim Bandeira (Pernambuco)"^ 
Nota — O Sr. Armando Burlamaqui é substituído, era sua 

ausência, pelo Sr. Luiz Ferreira. ' 

TOMADAS DE CONTAS 

Secretario: Amarilio do Albuquerque^ 

OBRAS PUBLICAS 

Prado Lopes — Presidente (Pará)- 

Corrêa de Brito — Vice-Prosidenlc (Pernambuco), i 
Josó dc Moraes (Rio de Janeiro),, 
Ferreira Draga (São Paulo).. 
Olegario Pinto (Goyaz). 
Moreira da Rocha (Ceará)',, 
Rocha Cavalcanti (Alagoas). 
Honorato Alves (Minas Geraes)'-'"1 

Pedro Borges (Piauhy). 

Bor-ms^0 0 Sr' Eusenio 150 Mello subatitue 0 Sr. Prárq 

Secretario :.'J. PoríusaI„ 

"PODERESÍ 

Waldomiro «o Magalhães — Presidente © ReTafo»- daí 
eleições do Amazonas. Pará e Maranhão (Minas Geraes). 

\\ alíredo Leal — Vice-Presidcnta — Piauby. Ceará o Rio 
Grande do Norte (Parahyba;. 

JaneiTo)ÍVal de Freitas ~ Bahia e Districto Federal (Rio do 

(Espkd™asíntó>0brÍnh0 "" Ser8ip0' Matt0 Grosso e Goyaz 

do s^
lbertino' Bronimond — Santa CatUarina e Rio Grande 

jJsíteSífôf - Es,"r"0 s",to •Esiad8 ^ m°"» 

do Norte)1'1 L:miarUn0 ~ S5<> ^oulo e Paraná (Rio Orando 
César Ve. noiro — Minas (São Paulo), 

(DFtricfo fci"#; ~ Pernambuco o Alagda^ 
Reuniões por convocação prévia.. 
Secretario; Antonio, 

V REDACÇAO 

AIcid>'Ísai■ >b Me"0 — Presidente. (Rio do Janeiro)',, 
ÜtruSSSr*** w***» ■■ Emílio J dim (Minas GL^raes), 

Ribeiro Gonçalves (Piauhy). 

SAUDB 

Zoroastro Alvarenga — Presidente (Minas Geraes r 
ClCmcntii i Fraga — Vice-Presidonto (Bahia) 
Galdino i- ilho (Rio do Janeiro), 
José Lm.) (Ceará). 
Pinheiro Junior (Espirito Santo). 
Oolacilio ie Albuquerque (Parahyba)'- 
Auslregi o (Pernambuco). 
Freitas M iro (Aiagéas). 
Berbert d Castro (Bahia). 
1'tpuuiõo por convocaeno prévia,. 
Seorctari. 

DorvaT-Porto — Presidente (Amazonas)\ 
Tut=o,.0^çaiKC3 — Vice-Presidente (Pernambuco)'. Elyseu Guilherme (Santa, Gatharina)., 
Buono Brandao Filho (Minas Geraes),. 
Gentil lavares (Sergipe). ' 
Geraldo Vianna (Espirito Santo)'. 
Simões Filho (Bahia). ' 
Mario Domingues (Pernambuco)', 
Ayre3_da Silva (Goyaz). 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, á? 11 horas,' 
Secretario: Paula Lopes. 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima — Presidente (Minas Gerac) 

de-al) n0r KasciracDl0 ~ Vice-Presideuto (Districto Fq» 
Bento Miranda (Pará)". 
"Lincoln Pratos (Amazonas)- 
Carvalho Neto (Sergipe). . 
Luiz Silveira (Alagòas)., 

Fábio Barreto (São Paulo). 
Againemnon do Magalhães (Pernambuco),' 
Simões Lopes (Rio Grande do Sul). > 
Liudolplio Pessõa (Paraná). 

Reuniões nas terças-feiras, ás 11 horas. 

Secretario; Cid Buarquo do Gusmão.) 

ESPECIAL DE CONFERÊNCIA PARLAMENTAR INTERNA- 
CIONAL DE GOMMEÍICIO " 

Celso Bayniu — Presidente (Santa Catbarina). 
João Maugabeira (Bahia). 
Bento de Miranda (Pará), 
José Bonifácio (Minas Geraes)'. 
Pessoa dc Queiroz (Pernarnbuco)'. 
Salles Junior (São Paulo). 
Gilberto Amado (Sergipe) . 

Reuniões por convocação prévia. 

Secretario — Lazary Guedes 

ESPECIAL DO COD1GO DAS AGÜAS 

Manoel Villahofm — Presidente (São Paulo), 
Nelson do Scnna (Minas Geraes). ' ' 
Vicente Piragibe (Districto Federal), 
Simões Lopes (Rio Grande do Sul), 
Álvaro Rocha {Rio do Janeiro). 
Octavio Tavares (Pernambuco). 
Pedro Costa (São Paulo). 
Reuniões par convocação prévia. 
Secretario — iieitor Modesto. 

Commissão de Policia 

Reune-se hoje, li?, ás 12 horas. 

Commissão de Constituição e Justiça 

Reune-se hoje, 12 do corrente, ás 12 horas, a Commissãó 
Constituição o JusUça. 

Com missão do Obras Publicas 

SESSÃO DB 11 ni: agosto DE 102 , 

Presentes os 9rs. Prado Lopes. Corrêa d ■ Brito. Eugênio 
Mello. Jogo do Mm legario Pinto, e Ferreira Bn-o m(e 

.wla Co . Aberta a ?***, Uda e appm-«to 
• »ct« da »• „ a 1 ■. 1 • : ona Bra,-», 
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funociouarios Ja portaria do 
do ít)-'0 'discussão}'; Ca0 " 1>0-la Iei n* 8'm' 

nntjnl)',l0f,!?."• 3l? V>, cT', 1.923' cl0 Acuado, aufo- 
í>. Fau-díi lia ^'iha Sviv> • /rltí 111610 íol'Jo 0 montepio a 
...iMão sf&sgs <5? siSr"" ,av°''avci & o°:"- 

Aposto (Ir iQOQ o| ^ 

Veiarão do pro.jocto n, 27 ̂ T < v. vy ta o Jl i. i O wik Lit 
/ ->i ao 192o, aníorizando a' (discusíão-uaica); 

■•üniuuo J)r.:^l^í (3» kíasslo) ;
l,aôamcül0 ao Coioptoir Tc 

poloVíi«&£ Pda0jjl0tir; 11^d0 l9^ ^Vhando a abria. •"11iíi.>■-> ' 'Li. iic .i, o.-, créditos necessários até 
•io Api.clÈho precedendo" a ^olaíao0^8®^1'03- da Còrfo 

«f. Ucnri.tuc Doilsworlli o o" índ- n1,,.rHlUel'luíent'.) ■:0 

V =sX)T,tt 

TotnçflP'íWIttWe^T 1 • , ■' '•*? 

Is1-^ 

wm, dU.,* à^&áf^iSággS; 

paVutíiíã/il^iffc:1;:,"- ». f '«:•'■ mtmkmt, a aVü-, 

  « 

imlSÍ'íun^iSi-i^dá nt: 

ViVaijão do projedo n. 857. de 1020, mandando offeofuar 
pelo» porteiros dos respectivos auditorias as vendas dos bens 

;!T!'?v''lM! an yn'Mv pcios juízas, üo Djstrioto Federa! tscm paru cr das i.guuuisiOosi (ojn virtudo ile requerimento an- 
provaiio pela Cantara) (2» discussão); J mo io J1) 

Votação do íriTijecto n-. }?0. do 1020, autorizando a -brir 
ao Ministério da fazenda o credite especial do 22:8lõs!."pará 

Vlinsfpvam do Souza, agente do Correio 
no i.aiuagailo {,2 djseussao); 

Votaijão do jn;n,jeçto n. .1.03 A,.da 102Ò, çmtorbando a li- 
quida); todas aS dividas do exercícios fiados; com parecer da 
• .oninnssao do • mancas, íavoravd ás emendas do senado 

DodswSb 0 i?MinTeifnT»nt0 -* 4' (I,0 192(3' do Sr. Ilenriqua ' 
™,ou«o parS o °pdr0oeSSnge3da

6S S, %££%£ 

Votação do rcquerimoplo n. õ. do 102(5. do Pr Vdolnho 
Borgammi, pedindo informações sobro commissòes áo^slrai;- 
fcviio (.diseussuo umea); 

r^uc7mP'lío_ n. 0 do 1023. do Sr. Adolplio 
»" J^dindo mfomacoes sobre o resultado do inqué- rito Ua heviíla do Supremo Tribunal (discussão única); 

. Votação do requerimento n. 7. do 1923, do Sr. Cbermont uo Miranda, peaindo informações sobro as torras foroiras da' 
' denominadas "Olmcam de Cafacmnba", ora posta á 
% eiida pela Lmpreza do Torronos• do Disínclo Federal, i.;- 
muada (disoussuo uuica); 

Volação do^requerimento n. 8, do 1923.'do Sr. Azovedv 
lama, pedindo intormacões sobre os créditos oxtrafirdina-, 
nos, abertos paru attonder ao moaimeuto srcüeioso (discussão 
uuica); .. ... 

• li' i 
Votação dó roniijirimonio n, í), do 1923, do Sr. 

Loureiro, pedindo iuibrmaçõos sobro a entrada de navio* no, 
porto do Rio do daueiro, com carregamento de gazolina e oleo 
Cdiscussão uuica); , 

Votação do requerimento n. tU. da 1923. do Sr, VzevJo, 
f.ima, pedindo n publicação iuí Diário do (Jonorrxso dc mu 
(.•artu que lhe dirigiu o presidente do Lloyd Brasileiro (dis- 
cussão única); . . , 

Votação do roqnorimpnto n, 11, do 1923, do Sr. Azevedo 
Lima, pedindo a publicação no Diário do CoiK/rcsso de/um;.* 
representação do corpo docente da Escola Nacional Jo Collas 
Artes (discussão uuica); • i i 

Votação do roquerinvonto u. 18, 36,1923, do Sr. Oscar 
'.onreiro, pediudo iufoçniações sbbfo às'appiSBlíedsoei-lolic^ 
ctuadas nu Alfândega do Rio do Jaiioiro (discussão umea); 

Votação do requerimeuto n. 13, do 1923, do Sr. Arthu? 
nollarcs Moreira o outro, pedindo a tvauscripcão no Diário 
t/o Cotií/resfio. da entrevista concedida pelo capitão de mar a 
guerra Tliiers Fleming a ulu dos jonues desta Capital (dis- 
eufrsão uuica); 

v ■ .-w .J... ■■ Ii«**v 1/ V/V/) j ifi. WIXUV «ÍA .VlidUUti 
luo'(Jo Janeiro, Josó do llozondo Silva Cdiscussuo uuica); 

A olacao do parecer n, G, do I92G, mandando devolver a 
monsageni do Ministério da Guorra, solicitando a abertura 
dos eredifos de 258:2008175, supplomentar ã verba i* do or- 
çamento do mesmo niihistorio, relativo ao cxorcicio do 1925, 
o especial de 0:7918W. para pagamento a que tem direito o 
t° supptoiito do auditor bacbarol üiogo Cabral .Mello (dis- 
cussão unioai; 

Votação do projecto n. 223, do 1925. anforizando a 
mandar contar tempo do serviço ao l)r. Marcos Muniz Leão 

(Vellüâo; tendo parecer favorável da Cuuunissão do Finanças 
.<2" discussão); 

Votação do projecto n. SU A, do 1923, do Senado, con- 
cedendo ás Dl), l ulia Maria Espíndola o Maria Augusta do 
Lorenn, a cada uma, a pensão uioiisal do 9i);<tCDdo iwurecci; 
favorável da (Jommisstio do Finanças (2" discussão); 

Votação do requerimento n. i, do 1923, do Sr. Aribur 
Caetano, pudiiuio intormaçftos' sobro desastres occorridos ua 
tqMtçal do Brasil (discussão única); 

.3 : otr :> i yj... q , 
Votação do requerimonto n. 2, do 1923, do Sr. Azevedo 

r.imn, pedindo informações sobro o .serviço sauitario do Ma- 
tadouro do Santa tíirui ^disotíssão uuiíu); 

Votação do requerimeuto n. ío. do 1920. do Sr. Leopol- 
nroniouif ^ 

Votação do requorimoato n. 10. do 1928, do Sr. Azoyèdoi 
í una, pediudo inforinacòó^ ^obro a. oinJ)ab:ada do estudàiitc^ 
brasileiros para rctrilmir \isit,a, feita por csludautcâ CsIiMi;- 
SClros Cdiscussao umea); , " ^ 

_ Votaijão do requerimento n. 17, do 1920. do Sr.- 'Azovcdo 
Lima, pedindo niformaçucs sobre a coustrucção do variai uui- 
úades uavaos (discussão uuica); - 

Vpracão do requerimento ri. is; do 1953, doi Sr.- Lconol- 
d.no tio Olivena, pcduvlo a inserção non Annaes, ilí enfre- 
^-dt*. aFirincs gobra a revisão oçíustitüclvnàl, CuScllO ulIiOU/« 

Votação do requerimento 19, do 1990. do Sc. "Adolplifi 

SS^ Ídi^S!;uS£aCõúii * cultua .yini^á» 

Votação do rcqurtrimcníó ri. 23, Üo 1920, (Io Si).. 'Adoluhd 
r.munt àiodnxf.-v «ATr*,*-* .«   TT] 

^'v— f. —    ''W#-# 
Votação do requerimento n. 2f, do 1920, do Sr. Adolplid 

«enramim, pedindo infomiaçõoa sobro qontraqtos ieitos pela 
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Ministério da Guerra, para forneoimcuto <Je material ui 
■.Exercito (discussão uoica;; 

Continuação da 2" discussão do art. Io e seguintes do pro- 
. j-ecto n. 7, do 1926, fixando o subsidio o a ajuda de custo 

para os Srs. Deputados o Senadores, ria legislatura de 1927 
a 1929: 

Discussão única do projeoto u. 80 A. de 1920, fixando a 
Forca Naval para o oxorcicio do 1927: com parecer da Coin- 
nrissão do Marinha o Guerra, com substitutivo á emenda em 
0!' discussão e da de Finanças, favorável ao substitutivo; 

. 2a discussão do projeoto n. 98, de 1920. autorizando, k 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial do 
824:281 $807, para restituição á Lcopoldina Railway Gompany, 
do impostos alfaridegarios; 

3* discussão do projeoto n. 339 A, do 1920. autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 
79:0938030, para pagamento ao Banco Nacional Brcílciro, 
mandando destacar emenda om ri" discussão; 

Discussão,única do projecto n. 128, dc 1920, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da fazenda, o credito especial do 
ltí:61G$152. prco pa^Dmocto a [). Marianna de Castilhos Ba- 
rata; com parecer dá Gommissão do Finanças, mandando dos- 

. tacar a emenda om S" discussão. 

í* discussão do projecto u. 38 \, de 1920. autorizar no o 
Governo a readniittir, como fiscal da Universidade do Rio de 
Janeiro, o bacharel Manoel Porphirio <ic Oliveira Santos c 

' ilando outras providencias; tendo pareçor contrario da Com- 
inis=ão de Finanças. 

(Levanta-se a ses~ão fo 17 horas o 15 minutos^ 

Ueproduz-sO por ter sabido com incorrecções, o seguinte 

rilO.TECTO 

N. 45 — 19?>> 

.2 ormi ejtfctwivoi tw* inciítbfos do corpo dipturiiatico, àpvsen~ 
lados da eonformidaih- com « decreto n. 2.392, rír íidO, os 
J aro resido decreto n. '. Ollil, dc o da junho dc 1939 

dplomae ;■ 4 o Finam c.e, 195, do 192^ 

Art. l." São ostensiva® aos membros do corpo diplomáti- 
co, aposentados do conformidade com o decreto n. 2.292, de 20 
dc dezembro de 1010, os favores que a íunecionarios de igual 
categoria foram concedidos pelo decreto n. 4.999, de a do 
Junho de 1926. 

Art, 2° Rovooram-so as disuosicõas em contrario 

U presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Paço saber, que o Congresso Nacional decretou o eu sane- 
ciono a resoloçao seguinte: 

' Art. 1. Os funccionarlos dos Corpos Diplomáticos n Cnn- 
sular, assim comn os inspectoros de consulados o addidoí 
commeiviaes, podem_ser postos em disponibilidade: 

" por suppressão dos respectivos cargos, desde mm 
contem mais de dez annos de serviço* 1 

pelo Senado'F^craf; rCm05ã0 0U ljromo(*ü ^ £ôr aprovada 

euperio^dtoiê0'01,110 0 ÍUlgar convonicntc ao3 ^teresses 

uarn^n fHs'''pl:nar, ato o prazo dc dous annos, 
emúaJ? te u no (1U'' 'ieP018 (|e cinco annos de serviço ;» 
lem a ícmmNbôfn nü,1'eaçãü, haja çommettido falta dc ôr- u ri li aoon&einar (lssíi medida; 

c) n pedido dos mesmos íunecionarios. 

mr.:..,.,, ^ A disiiuuibú.iiadb aox-ú rouiunuritvia i.-as ini- meiros ca.av e nao remunerada nós dons últimos. 
pAdcm ser postos simultaneamente cm dispo- 

ruhUmado mais de cinco íunecionarios da cada categoria. 
>>al4a autorização especial o expressa do Govornr» 

para rosato.ern fóra do paiz, m funccionanos diplomatoT 
consulares, mspeclores do consulado c addidos commèrcíaes 

Wnm 7n ''sponibi idade remunerada, deverão apresentar-sè dentro do prazo de dous mezes, contados da data om mie Imo 
verem rccemdo a respectiva oommunicação official -í Secre- 
taria de Filado das Relações Exter.ores. podendo o (lóvcrno 
si julgar conveniente, determinar o scnnçe, que u^vo caber aoâ 
respecüvos funccionarios, quer estejam residindo no Brasil 
ou no estrangeiro. j-oasu 

_§ 1.° G Governo poderá prorogar o prazo para anresen- 

cmiprôvad.'?1' ana POr m0tÍV0 dc f0rca n,aiür devidamente» 
§ 2.° Os funccionarios que excederem o prazo regular nu 

♦imentos"08*16^ iicaia0 c'cstici i"?0 Privados de quaesquer ven- 
Art .V.Fmquanto durar a disponibilidade, os fnncclona- 

nos pnsfr- em ilispoidbdidade remunerada receberá S se- 
guinfes veacimentos anmiaes om moeda-papel nacional; 

Embaixadores . .    
Ministros plenipotençiarioK   
Ministros residentes, consulares geraes, inspe- 

LÍI! 'onsulado  3f>;0ft9$000 Adddos commerciaes   24:tWoot» 
Primeiros secretários, cônsules de primeira 

.l2:noo«0Pf» 
c():0üü$00(» 

ciasse 
Segundos secretários, cônsules do segunda 

ciasse 
18:0001000 

15:000|000 

Sala da - «e.«95e«, 29 de junho de 1030. — Lindolpha Cot- 
lOT, ,— Henrique Dodsworth, 

Transcrípcuo da legislação citada. 

Decreto n. 2.292, dc 20 de dezembro de 1010 

peenu o *9rA nadoria.,«loa agoaios diplomáticos seta rego'asa da maneira seguinte: 

tmJ -V 0-J finviados •ext.raordinario» e ministros pienipo- 
Qnninu ^ ti\e cm 20 aimos do serviço poderão sor apo- pontados com ordenado do 24:000$ papel. 

Hr, tu. "' 'i1"', ''v' ,!m ma'tí 15 annn» do serviço e monos «o 2ü sc aposoníarao com o ordenado do I2:0oo8 papel. 

f açôo.lt' Esla ,ri ontrai';i 0111 vi(W ha data da sua publl- 
Art. .T" Itevog, n-sn as disposiçãos? cm contrario. 

Itonibuírtade 6* ^ 5 do •Íunho dfi Í926 — Regula a rtis- 
hniv.p-, 1 'mocionanos dos Corpos Diplomáticos e 
fido ido" comraeSs! «""Peitem dc consutados o o do» 

Art. 4.* A disponibilidade remunerada cessa: 

podendd o Governo npmeftl—ot 

para o mesmo cargo rfiie oecupava; 
'') para cargo equivalente ao serviço exterior: 
c para cargos do categoria superior,. por promoção. 

~' 30 ' 9' 'te fiuòo annos, pela aposentadoria h-ivonur. tempo para isso, nu pela perda do ergo si „ 1 mie'to. <.7 
tivor menos tio 10 unnos de serviço. ' 10 

ffi.1""" " '«w * a üfcSSi 
§ L0 A d sponibiüdado pedida não só priva o . 

do qualquci vencimentos, como si o tempo não , 
para a aposentadoria o o funccionario que ao ^•.l.,,'onhtdo 
tiver io a unos de serviço, d..xará do pcrtoncer ao ' 81 1

nâtt 

corpo, si não houver revertido á actividado donhio 
annos da decretação da disponibilidade. loniio do quatro 

§ 2." Também não contará tempo como 
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Art. G.° \s fHspostcôo-fí (1a«tn 'oi appücam-.sn aos funcoio- 
mrios poslus cai lii.spouiliilidaclc oai virtude da autorizarão 
«oncedida ao-Governo, polo art. 28, da lei u. i.Tsrô, do i "de 
janeiro do ) 9,3 í. 

Art. 7." A aposentadoria r.':.-.>r->-o-Ha pela lei gora! que 
regula o aísunipto, observadas, pori-m. as regras s^giiiuf, 

") a verba do representação não entra líão calculo dos 
vencunontos da aposentadoria; 

b) os vouclmonlos annuaes parA aposentadoria < 
calculados era moedu-papcl nacional do modo seguinte;. 

Gratifica, 
Ordenado ção Total 

Enraaivadòr     
Ministro plenipotcnciarlo . . 
Ministro residente, cônsules 

geraos e iuápootores do 
^consulado   

Addidos comnierciaes  
Primeiros secretários, cônsu- 

les. do 1" cdasse  
Segundos secretários, côn- 

sules do 2" classe  

28 ;0p0í> ,1 í:OOOÃ \2 ;(U)0.v,,;io 
X'5 :000? 12; 000? 30;000»000 

"OrbOüSuuu 
2 4:000?00ií 

25:0008 Í0;0008 
10:000? 8:000? 

12:000? 

•10:000? 

0:000? 

5:0003 

18:0001000 

15:0001000 

do ulVi',LSX,i>V, n0S'íll,1',los ,K,,lorfio u':ic 0 IHulü o unuorrao uo uiiimo cargo quo oxorcoram, 
Art. <).■• Pica o Poder Executivo-auiorlzaOo a abr- • ne- 

cessários créditos para n execução desta lei. 
Art. 10, Ilovogam-se as disposições em contrario. 

^0.,;Ta.ue!ro' 5 do junho de 1926. IO."' da Lal-iura- 

«Ix. o »io ..si-,do di- sitio, lochando as colnmnas dos ioraacsi 

.Vlnl' u'1 a uiguçuo o-i ueoiiUjüiuiciiío , vedaudu a critica, 
nmvn-, u1" p osaulel:líe Pa.ra » pra ica dos actos mais red l/j clv Lib« 

n_Pla7ir^ Sr- ^fhloufe, em que numeroso» fa dos c'oni4 
v , ; RcrRo expostos ao paiz. o por essa época verificará-' 

, • : 'luauui razão assisto á minoria qnanrfo ergue na vc - 
de protesto a presente situação! 1 v M

á 

nm, •NeiV0 pó;-In ne8ar n ■rospoiJ uhilidnde que, em tudo isso rabo ao Executivo o a seu CÉofo; no caso da RerUía 1 MlJ 
pi-HM Tnhumã, ninguém se terá esquecido das difficuldade - 
l'"; ♦iveramdc vencer os inomhros da riommfssão parlamentari incumbida do proceder a inquérito p ira formular o nroiccloi 

'ad?, a"ma ;nTi^nV
a
er-tCU 0I" lci; no sel0 da Cm,.missão. Dcpu-Í 

in Pnf Iro. -fP n1
atSlSní'r;X,a hrojecto bom dilTeronte da.iaellcv 

■! ai J ,■! t( cm lei, com a resah a de quo Vi punhamJ ■ »ua asM^iiatura, por tratar-s - de projoclo governamental. 
- di.tcollocava a questão no terreno da aolidaricdade política.. 

(iontingencias sobiwieran». porém, -qnr. -comnettfrnm 'oi 
P-.dyres --..nanuidos a aliender ã presto dão^nT^™^^ 
- i ao. o piojecdo, da autoria do nosso eminente onllcga Sr. Ma- 
noci r.nai-r,- r," transformado ©ra lei. o sr. Presldonto dai 
Uepuiihca, eutretanlo, não o fez cumprip, 

quo a investigação criminal não está a cargo drt 

' ? •nimmii-(lÍI1
Ví" ) a' poi,ém' ostau hicumbidus íuuecionai-io; • a admmisti acao, sobre os qua.es o Píesidenle pôde e dev-- 

,lu'T1
scilLldu de ser coucluido rapidamente o processe un l T uma vez quo «ao o faz, infringe o dispositivo no 

.1(1. o -ia lei do responsabilidade ] da tolera ou dissimula ouj 
  ,10 !'á rrimes dos seus subordinados, pão procodeiiAu nem. mauduudo proceder contra clles. 

i ;r cs'-0 o único disnosiíivo <ja lei do responsa- Ji.uidadojiiui.o £5r, pj-esidente da llepublica, .desrespeita; muito. 
o uciis sao violados por s. Ex., com a certeza prévia da impu 
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Sr
)>, 

Ad0
l'
p1;0 Beroamini - p.hm - ricmniinia ' li ^"1'ide, nenhuma estianhe/a rausavã áiinrll.- o., 

vierem^ acompanhando o desbarato dos dinheiros jmblio.s ;i 
repetição de créditos suppleinentare- e e.vfraordinan — i-uia 
rcloi-ço das verbas orçamenta rins. Diariamente, éli.-uam au 
iionliecmieuto dos que, por dever de officio. observain a dm - 
«istraçao, os tantos mais horripilantes que em'iienlinm o ,,'/, 
do mundo, onde haja. realmente, respeito á lei o decoro tia a i- 
tondade, seriam praticados impunemente, 

G aclual Governo, ospecialnienle, como que y f ' • . 
rado em desipontir as pronic: sa- IV as pelo s . ]»>■ -■ a 
.tlepublíca na sua platalonna, quaiido candidato, jior •-- » ipio 
na permiti ido quo, sob sua gestão. ... realize ■ mpt-; q,. 
quanto consta desse dooüiueiilo. 

Dizia o candidato o ápi-egoavatu os seu- thuriíeiari > opo 
G.S , _ L*. 11 ^ üi-UXi li ul iM ♦»•••* J ■la«l -vi • j fiiT-f n t V"; 

polilicn, o miuiino que fez S. K\. ioi >ub.Mii 
•> pronunciameuío das urnas pela imposição-da sua N-nitade 
individual e, para alcançar os objeotivos da sua politi -1.- -n, 
não fez a mouur oerímonia em utilizar-so de todo- us [a- n- 
os mais reprováveis, desrespeitando as normas da boa moral 
política; na administração, não foi difforcnto o proce-ier te 

Á*) ,\ãq foi íftVísto pelo orador a 

, . • . vraii «t » uí. no/ifi puiNia ua iiiipa- 
iiV ^9ll(iuo» ueA^racatiaiiicnto, uií.sto paiz, a responsahili- •' ide dos rioderosos é um mylbo. li tão fií-me 6 a convicção cí 

| - I \. de qn,- ha de escapar-se de quakiper sauoção, quo vau- 
u -aniiulio da íermiiiaçã-. do sen tempo eoustitucionaí sém re- 
mtlter ao (.ongresso conta das medidas adoptadas ra vigência) 
■- > e.Gado do si lio e em virtude deliu, fugindo, dosfurte, ao-' 

/julgamento dos seus verdildeirds .fliizes, 
ainda á sombra do silio que, múo grado -i miserl - 

pubhe;, O s,-. presidcnfr (ratou do a^egurm- u situa.uj b aul 

-. ml dt.!-,"UV   0 :i!,,i1ko3 s0'is' collocou-os todos, rct'o-r„aiid.s paitiçoe.s ■ ,ornando-a reformai-as. pondo cada um ' 
seus nepotes acoberto de maiores vicissitudes, 

i .ni-!^"!0. s'\1";10 iti
1
so

l
n50 hastasse, eomo si já não houv.NSv . m.i .-ente i ontunplaila, agora mesmo, no Senado oinl- u 

segmdbs. mais-do um lustre, sem andamento o) 
-l oj- cto de bii-iras, subitaniente appurecu u arclii-t-clebru pro- 
" . - '• vmladora.io artv 29 do Estatuto político, e aue vi-, 

majoiai' a quota ourado imposto de importação alfandegária'. 
lia ode)-—es vultosos- dentro desse projoclo, como os d--' 

.uin,-. im-a- per-oiuriidades possuidoras de acçõcs dc íabri-i 

A. &JS& gs&s*** °m 

companhias, E quando essas persoualidadi 
colialiei-am na -.assageni do project - .ia SeniKlo. proetdem-.1 
tnaneira francament© inimorul. 

o Sn. Pm.sipKXTi: — ObsMívo ao orador quo 06tú findo «, 
tempo do que dispunha pura fadar. ■ 

D ADOLPTIO ÊKRGÁMINI — Obedecendo a V. Ex. 
''luuiio .iqui as minhas observações, posto uuü tivessa ainda.' 
l - a .dizer. çJí^Uo bem; muito bítvt i, —.lUidan 

'■    ■■■■■! ■■III 
, Jáiyirwjsa Xaclenal — HMt m Janeira 


